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Avalia-se, no presente trabalho, a favorabilidade ao potencial hídrico dos recursos 

subterrâneos do aqüífero multicamada Taubaté, de acordo com uma metodologia utilizada 

para indicar a probabilidade da existência de depósitos de água subterrânea em uma certa 

área. Esta metodologia é baseada na ponderação e associação espacial de dados 

geológicos e geofísicos com fins exploratórios, visando à diminuição do risco exploratório. A 

análise foi realizada em uma região situada a sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté, 

entre os municípios de Jacareí e Caçapava. A área selecionada para a realização do 

presente trabalho se justifica pelo fato de ser um importante pólo industrial, e estar situado 

em área sedimentar, com a ocorrência de aquífero freático ou semi-confinado, podendo 

apresentar alguma limitação de disponibilidade de recursos hídricos subterrâneos para o 

futuro, como alternativa ao uso dos recursos hídricos superficiais, abundantes na região. 

Destacou-se a importância da Geoestatística na análise da dependência espacial de dados 

experimentais brutos associados a estudos hidrogeológicos a fim de minimizar os erros de 

estimativa feita através de krigagem. Desenvolveu-se, por fim, um software em linguagem 

PHP para análise de favorabilidade hidrogeológica.  
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This work estimates the favorability of the hydric potential of the subsoil resources of 

the Taubaté aquifer, according to a methodology used to indicate the probablity of the 

presence of groundwater in a specific area. This methodology is based on the weighting and 

spatial association of geological and geophysical data with exploratory purposes, aiming the 

reduction of the exploration risk. The analysis was performed in a region located in the 

southwest part of the Taubate Basin, between the municipalities of Jacareí and Caçapava.  

The area chosen for the present work is justified by its important industrial role, and by the 

fact that it is located in a sedimentary area, with the occurrence of unconfined or semi-

confined aquifer, with a possible limitation on the availability of groundwater resources for 

the future as an alternative to the use of surface water resources, abundant in the region. It 

was emphasized the importance of Geostatistics in the analysis of the spatial dependency of 

raw experimental data associated to hydrogeological studies in order to minimize the 

estimation errors performed by kriging. Finally, a software in PHP language was developed 

for analysis of hydrogeological favorability.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Exploração de água subterrânea 

O uso das águas subterrâneas vem apresentando crescimento excessivo no 

Brasil, principalmente a partir da década de 1970, com a instalação de diversos poços 

profundos de captação.  

A partir de 1990, mudanças significativas neste mercado – impulsionadas pela 

crescente demanda de águas por indústrias, setor agropecuário, entre outros – 

promoveu o surgimento de um mercado paralelo e clandestino com a instalação de 

poços sem o mínimo de condições sanitárias e sem o acompanhamento de 

profissionais habilitados para este fim. 

Desta maneira, são necessárias ações que permitam um melhor 

aproveitamento dos recursos hídricos subterrâneos, de forma a preservá-los em 

quantidade e qualidade, para fins de sustentabilidade do seu uso. 

Esta pesquisa se desenvolve no sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté, 

localizada no Vale do Rio Paraíba do Sul. Nessa área, situam-se os municípios 

paulistas de Jacareí, São José dos Campos e Caçapava, os quais constituem um 

importante parque industrial. Esta região está situada em contexto geológico 

sedimentar, onde ocorre uma expressiva área de exposição de sedimentos terciários e 

quaternários, contendo aquíferos de forma livre ou semi confinada com valores 

elevados de capacidade específica.   

O acesso à área (Figura 1) é feito principalmente através da rodovia 

Presidente Dutra (BR-116) a partir de São Paulo e a partir do Rio de Janeiro. Além da 

rodovia Presidente Dutra, o sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté é cortado pelas 

rodovias Tamoios (SP-99) e Oswaldo Cruz (SP-125). 
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Figura 1 – Mapa de acessos do extremo leste do Estado de São Paulo – Departamento de 
Estradas de Rodagem (2013). 
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1.2. Objetivos e Justificativas do Trabalho 
 

O autor do presente trabalho estimou a favorabilidade ao potencial hídrico dos 

recursos subterrâneos da parte sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté, de acordo 

com a metodologia adaptada de Vidal et al. (2005), considerando as características do 

aquífero homônimo, como por exemplo: profundidade do nível estático, profundidade 

do nível dinâmico, vazão específica, espessura de argilas, espessura de areias, cota 

altimétrica, salinidade, entre outras. 

Para auxiliar um leigo na aplicação da análise de favorabilidade hidrogeológica, 

criou-se um programa em linguagem PHP (“Hypertext Preprocessor”, originalmente 

Personal Home Page).  

A análise de favorabilidade hidrogeológica na área de estudo indicará os 

melhores locais para futuras perfurações de poços de captação de água subterrânea. 

Para tanto, considera-se o aproveitamento consciente e sustentável do recurso – em 

termos de quantidade de água disponível – evitando a sobreposição de usos e 

subsidências no terreno com perfurações desnecessárias. 

A área selecionada para realização da presente pesquisa se justifica pelo fato 

de ser um importante pólo industrial e estar situada em área sedimentar, com a 

ocorrência de aquíferos livres a semi confinados. Devido à intensa explotação e a 

eventuais contaminações, pode apresentar alguma limitação de disponibilidade de 

recursos hídricos subterrâneos para o futuro, os quais são uma alternativa ao uso dos 

recursos hídricos superficiais, abundantes na região. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

2.1. Aspectos Fisiográficos 
 

A Bacia Sedimentar de Taubaté está localizada no extremo leste do Estado de 

São Paulo, sendo atravessada pelo Rio Paraíba do Sul e pela Rodovia Presidente 

Dutra (BR-116).  

Com uma área aproximada de 2.400 km², a Bacia Sedimentar de Taubaté 

possui comprimento em torno de 170 km na direção ENE, tendo como extremos os 

municípios de Jacareí, a sudoeste, e Cruzeiro, a nordeste. A largura média, por sua 

vez, é de 25 km. A Figura 2 apresenta a extensão total da bacia com destaque para a 

região sudoeste, onde se insere a área de estudo.  

 

 
Figura 2 – Mapa de localização da Bacia Sedimentar de Taubaté no Estado de São Paulo 

(modificado de CARVALHO, A. M. A., 2011). 

 

A Bacia Sedimentar de Taubaté está posicionada em relevo de vale entre a 

Serra da Mantiqueira, ao norte, e a Serra do Mar, ao sul, no Planalto Atlântico, mais 

precisamente no Médio Vale do Paraíba, constituído pelas subzonas de Morros 

Cristalinos e Colinas Sedimentares. 
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Os Morros Cristalinos se localizam ao redor e nos extremos da Bacia 

Sedimentar de Taubaté. Já as Colinas Sedimentares estão presentes nos pacotes 

mais espessos dos sedimentos terciários. Estas colinas são amplas, com encostas de 

pouca inclinação e com topos chatos. Elevam-se a 600 - 650 m de altitude. As partes 

mais baixas estão a 560 - 600 m, em vales abertos. 

O Rio Paraíba do Sul é o principal rio da Bacia Sedimentar de Taubaté. Tem 

como afluentes, no município de São José dos Campos, os rios Jaguari e Buquira. 

O clima da Bacia Sedimentar de Taubaté na região do vale do Paraíba 

apresenta verões quentes e úmidos e invernos secos e frios, apresentando uma 

temperatura média anual de 21º C, com média no mês mais quente acima de 24º C e 

mais frio entre 16 e 17º C. Os meses com maiores índices pluviométricos são janeiro e 

fevereiro (DAEE, 1977). 

Moreira-Nodermann e Rebouças (1986) concluíram, com base em dados do 

Departamento de Meteorologia do INPE, que a Bacia Sedimentar de Taubaté possui 

uma precipitação média de 1243 mm/ano (dados coletados em um período de 20 

anos, em São José dos Campos). A Figura 3 apresenta a distribuição da precipitação 

pluviométrica durante um ano na Bacia Sedimentar de Taubaté.   

 

 
Figura 3 – Distribuição da precipitação pluviométrica durante um ano na Bacia 
Sedimentar de Taubaté (adaptada de Moreira-Nodermann e Rebouças, 1986 apud 
Vidal, 1997). 
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2.2. Contexto Geológico Estrutural e Arcabouço Estratigráfico da Bacia 
Sedimentar de Taubaté  

 
A Bacia Sedimentar de Taubaté se insere inteiramente no Complexo Cristalino 

pré-cambriano da porção oriental do Estado de São Paulo, no Bloco Tectônico do 

Paraíba do Sul (Saad, 1990 apud Hasui & Ponçano, 1978). 

Em um contexto regional mais amplo, está embutida em um conjunto de bacias 

sedimentares relacionado à tectônica distensiva de idade terciária. Sua forma 

alongada está condicionada por descontinuidades antigas de direção geral Leste-

Nordeste (ENE) do embasamento, que favoreceram uma tectônica ressurgente 

(Fernandes, 1993 apud Carvalho et al., 2011).  

Melo et al. (1985) denominou esse conjunto de “Sistema de bacias tafrogênicas 

do Sudeste Brasileiro”. Anos depois, Riccomini (1989) o denominou de “Rift 

Continental do Sudeste do Brasil” (Figura 4). 

 

 
Figura 4 – Localização das bacias sedimentares do RCSB (modificado de Barboza et al. 2008). 

 

A Bacia Sedimentar de Taubaté está assentada sobre rochas ígneas e 

metamórficas do Cinturão de Dobramentos Ribeira, datadas do Proterozóico. O seu 

arcabouço é formado por semigrábens separados por altos estruturais (zonas de 

transferências ou de acomodação) com depocentros invertidos e leques aluviais 

associados às falhas de borda, em típica geometria de bacia do tipo rifte (Vidal et al., 

2004).  
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As zonas de acomodação correspondem aos altos de Caçapava e 

Pindamonhangaba, os quais subdividiram a bacia nos seguintes compartimentos 

(Figura 5): Compartimento São José dos Campos, posicionado a oeste do alto 

estrutural Caçapava; Compartimento Taubaté, localizado entre os altos estruturais de 

Caçapava e Pindamonhangaba; e Compartimento Aparecida, situado a leste do alto 

estrutural de Pindamonhangaba (Fernandes & Chang, 2001 apud Carvalho, 2011). 

 

 

 
Figura 5 – Compartimentação da Bacia Sedimentar de Taubaté e seus altos 
estruturais (modificado de Riccomini et al., 2004). 

 
 

A Bacia Sedimentar de Taubaté corresponde a uma bacia assimétrica, formada 

internamente por regiões deprimidas e elevadas (Saad, 1990). Caracteriza-se pela 

heterogeneidade geológica, resultado da tectônica do tipo rifte, que – conforme 

descrito – segmentou a bacia em compartimentos estruturais e condicionou a sua 

sedimentação, constituída por depósitos de leques aluviais associados à planície 

aluvial e sedimentos lacustres do tipo playa-lake (Vidal et al., 2004).  

Na maioria dos estudos desenvolvidos na bacia, ocorre a divisão do pacote 

sedimentar em duas formações: a Formação Caçapava (Carneiro et al., 1976) e a 

Formação Tremembé (Almeida, 1958). A primeira está relacionada a depósitos 

fluviais, enquanto a última se refere a pelitos lacustres. 

Com a evolução do conhecimento da bacia, novas propostas estratigráficas 

surgiram (Riccomini, 1989; Campanha, 1994). Segundo Riccomini (1989), o 

preenchimento sedimentar da bacia pode ser dividido em duas fases: a primeira, 

concomitante à tectônica diastrófica, com a deposição dos sedimentos das Formações 
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Resende, Tremembé e São Paulo, correspondentes ao Grupo Taubaté; e a segunda, 

posterior ao tectonismo observado, com a deposição da Formação Pindamonhangaba 

e depósitos colúvio-aluviais (Figura 6). 

 

 
        Figura 6 – Quadro litoestratigráfico e evolução tectono-sedimentar do RCSB (Vidal et al., 2004). 

 

Segundo Riccomini (1989), a primeira fase de preenchimento sedimentar 

compreende dois sistemas: um de leques aluviais associados à planície fluvial de rios 

entrelaçados ocupando as posições basal e lateral da bacia, referente à Formação 

Resende; e um sistema lacustre localizado na região central da bacia, correspondente 

à Formação Tremembé. Descreve-se também depósitos ligados a sistema fluvial 

meandrante, referentes à Formação São Paulo.     
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A segunda fase de preenchimento sedimentar, por sua vez, refere-se a um 

sistema fluvial meandrante situado na porção central da bacia, representado pelos 

sedimentos da Formação Pindamonhangaba, bem como por uma grande quantidade 

de depósitos colúvio-aluviais do Pleistoceno. 

O mapa geológico da Bacia Sedimentar de Taubaté (Figura 7) apresenta a 

distribuição das unidades que a compõem. 

 

 
Figura 7 – Mapa geológico da Bacia Sedimentar de Taubaté (modificado de Riccomini et al., 2004). (1) 

Rochas do embasamento pré-cambriano; (2) Formação Resende (sistema de leques aluviais proximais); 

(3) Formação Resende (sistema de leques aluviais medianos a distais associados a planície aluvial de 

rios entrelaçados); (4) Formação Tremembé; (5) Formação São Paulo; (6) Formação Pindamonhangaba; 

(7) Sedimentos quaternários; (8) Falhas cenozóicas, em parte reativadas do embasamento pré-

cambriano; (9) Eixos de dobras principais. 

 

Assim, as principais modificações realizadas por Riccomini (1989) para a 

coluna estratigráfica da Bacia Sedimentar de Taubaté são: 

 A definição da Formação Pindamonhangaba, composta de depósitos 

fluviais meandrantes designados de Formação Caçapava (Carneiro et al., 

1976). 

 A revisão da Formação Resende, que passou a incluir os depósitos do 

sistema de leques aluviais associados à planície de rios entrelaçados, que 

anteriormente também recebiam a denominação de Formação Caçapava.  
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Os depósitos da Formação Resende são os mais expressivos e abundantes da 

sedimentação paleogênica, compreendendo grande parte do pacote sedimentar. Esta 

unidade é formada por três litofácies principais que marcam, respectivamente, a 

gradação entre as áreas proximal, mediana e distal do sistema de leques aluviais 

característico dessa formação: lamitos conglomeráticos, lamitos arenosos a argilosos, 

e arenitos. Esses sedimentos foram originados a partir de fluxos de massa nas bordas 

tectonicamente ativas da bacia (Riccomini, 1989).      

 O sistema de leques aluviais da Formação Resende apresenta gradação lateral 

e vertical para o sistema lacustre do tipo playa-lake da Formação Tremembé, 

localizada na porção central da Bacia Sedimentar de Taubaté (Riccomini & Coimbra, 

1992). Riccomini (1989), a partir de dados de sondagens e afloramentos, reconheceu 

cinco litofácies principais:  

 Argilitos verdes maciços, frequentemente fóssilíferos;  

 Dolomitos com textura microesparítica; 

 Ritmitos formados pela intercalação de folhelhos e margas.  

 Arenitos com estratificação cruzada sigmoidal. 

 Arenitos grossos, arcoseanos, conglomeráticos, localizadamente 

conglomerados polimíticos.   

A Formação São Paulo, localizada no topo do Grupo Taubaté, apresenta uma 

litologia composta por arenitos grossos conglomeráticos com estratificações cruzadas 

relacionados à ambiente fluvial meandrante. Situa-se em área restrita na porção 

sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté (Fernandes, 1993 e Riccomini et al., 2004). 

Tratam-se de sedimentos quaternários sobrepostos a sedimentos terciários e que são 

compostos por depósitos de sedimentos de rios meandrantes gerados quando da 

ocorrência de inundações em épocas de alta precipitação.    

A Formação Pindamonhangaba corresponde a depósitos areno-argilosos das 

porções central e sudoeste da Bacia Sedimentar de Taubaté formados em um sistema 

fluvial meandrante, assentados discordantemente sobre os sedimentos do Grupo 

Taubaté (formações Tremembé, Resende e São Paulo) e recobertos por colúvios 

quaternários. Mancini (1995) subdividiu essa unidade em dois membros interdigitados: 

o Membro Rio Pararangaba, relacionado às fácies de canal de sistema fluvial 

meandrante de granulação grossa, e o Membro Presidente Dutra, representativo das 

fácies de planície de inundação de sistema fluvial meandrante de granulação fina. 
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2.3. Hidrogeologia 
 

Os trabalhos de hidrogeologia realizados na Bacia Sedimentar de Taubaté 

destacam claramente o seu aspecto heterogêneo, apresentando uma grande variação 

das características hidráulicas de seus poços. Alguns destes trabalhos sugerem uma 

análise subdividida em diferentes áreas, conforme a litologia predominante, para se 

obter – de forma apurada – os parâmetros hidrológicos (Vidal, 1997). 

O Aquífero Taubaté ocorre em duas áreas principais da bacia: a sudoeste 

(entre as cidades de Jacareí e Caçapava) e a nordeste (entre Guaratinguetá e Lorena) 

– ambas com vazão média de 30 m³/h, variando de 10 a 200 m³/h e com 

profundidades dos poços de 100 a 200 m. A região central da bacia, entre os 

municípios de Taubaté e Pindamonhangaba, é preenchida predominantemente por 

argilitos e folhelhos, pouco permeável e com características de aquiclude 

apresentando características menos favoráveis, com vazões entre 20 e 30 m³/h ainda 

que os poços dessa região sejam mais profundos (DAEE, 1977; Vidal, 1997) (Figura 

8). 

 

 
     Figura 8 – Vazão explorável do Aquífero Taubaté (modificado de DAEE et al., 2005). 
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Os ambientes deposicionais da Bacia Sedimentar de Taubaté originaram um 

aquífero com interdigitação de camadas arenosas ou aquíferas (fácies fluvial) e 

argilosas ou confinantes (fácies lacustre). Localmente, o aquífero pode ser dividido em 

diversos sub-aquíferos, segundo o número de camadas aquíferas no perfil. Em termos 

regionais, no entanto – devido à forma lenticular dessas camadas aquíferas – não se 

pode distinguir os sub-aquíferos. Assume-se, nesse caso, que os diferentes sub-

aquíferos estejam interligados hidrologicamente (DAEE, 1977; Vidal, 1997).    

O rio Paraíba do Sul é um rio efluente, isto é, o aquífero freático presente no 

solo e nos sedimentos quaternários da Bacia Sedimentar de Taubaté bem como nas 

rochas intemperizadas do embasamento cristalino alimenta o seu fluxo de base por 

meio da descarga em nascentes e diretamente nos rios (Diniz et al., 2007).  

Segundo Vidal (1997), o fluxo de água subterrânea, de forma geral, dirige-se 

aos rios da região, acompanhando as cotas topográficas, como se pode observar no 

mapa dos níveis estáticos (Figura 9). A maior parte da região está sob condições 

freáticas ou semi confinadas, enquanto que áreas limitadas ficam sob pressão. O rio 

Paraíba, localizado nas cotas mais baixas, serve de dreno principal para o aquífero. 

Devido à intensa explotação das águas subterrâneas em muitos locais, houve 

uma mudança de comportamento do rio Paraíba do Sul, o qual passou a recarregar os 

aquíferos. Isso ocorreu devido ao potencial hidráulico negativo gerado pelos 

rebaixamentos causados pelo forte bombeamento nos poços tubulares profundos, que 

abastecem a maior parte das populações e das indústrias, especialmente os 

Municípios de Jacareí, São José dos Campos e Lorena (Diniz et al., 2007).  

Estudo de águas subterrâneas realizado pelo Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE, 1977) já havia constatado esta mudança de comportamento, 

de rio efluente para influente. As águas do rio Paraíba do Sul são parcialmente 

infiltradas nos locais onde o rio Paraíba do Sul se tornou influente, recarregando os 

aquíferos intensamente explotados por meio de poços tubulares profundos (Diniz et 

al., 2007). 

Vidal (1997) destaca a influência da topografia no comportamento do rio 

Paraíba do Sul. Segundo o autor, entre as cidades de Jacareí e São José dos 

Campos, o fluxo é do rio para o aquífero devido à topografia que controla este 

fenômeno. 
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       Figura 9 – Mapa de nível estático do Aquífero Taubaté (Vidal, 1997). 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

A realização desta pesquisa obedeceu às etapas apresentadas no fluxograma 

da Figura 10, que compreendem: 

● Revisão bibliográfica acerca de: 

○ Características geológicas e hidrogeológicas da Bacia Sedimentar de 

Taubaté com ênfase na região sudoeste (municípios de Jacareí, São 

José dos Campos e Caçapava);  

○ Metodologias estatísticas e geoestatísticas; e 

○ Metodologias e procedimentos utilizados para mapeamento da 

favorabilidade hidrogeológica, no Brasil e no mundo; 

● Levantamento de dados: 

○ Dados preliminares de captação de águas subterrâneas nos municípios 

de Jacareí, São José dos Campos e Caçapava, junto ao DAEE 

(Departamento de Águas e Energia Elétrica de São Paulo), órgão do 

 13



Estado de São Paulo responsável pela outorga e autorização de uso 

das águas subterrâneas neste estado; 

○ Dados adicionais quanto à captação de águas subterrâneas; 

● Análise de favorabilidade hidrogeológica: 

○ Tratamento estatístico e geoestatístico dos dados obtidos pelo 

levantamento anterior utilizando os pacotes Gstat e Rcmdr do software 

R (www.r-project.org.br); 

○ Definição da favorabilidade hidrogeológica, de acordo com a 

metodologia de Vidal et al. (2005);  

○ Apresentação dos resultados através do software ArcGis 10.1. 

● Criação de um programa em linguagem PHP voltado à análise de 

favorabilidade hidrogeológica; 

 

 

Figura 10 – Fluxograma das atividades desta pesquisa.
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4. TÉCNICAS DE ANÁLISE GEOGRÁFICA NA PRODUÇÃO DE MAPAS 

 

A maioria dos projetos desenvolvidos nos SIG (Sistemas de Informação 

Geográfica) visa à integração de dados espaciais com o objetivo de descrever e 

analisar interações que auxiliem as previsões realizadas através de modelos, 

fornecendo subsídio à tomada de decisão por especialistas (Pendock & Nedeljkovic, 

1996 apud Camâra et al., 2001).  

A combinação de dados de diversas fontes – apresentados na forma de mapas 

de entrada (mapas de evidências) – gera um produto de maior confiabilidade quando 

comparada à análise individual dos dados (adaptado de Pendock & Nedeljkovic, 1996 

apud Camâra et al., 2001). Uma evidência é um parâmetro associado a um 

determinado estudo e que pode ser traduzida em mapas de ambientes de sistemas de 

informação geográfica, chamados mapas de evidências. 

Camâra et al. (2001) dividem os modelos ambientais no contexto de SIG em 

duas categorias: teóricos e empíricos. Os modelos teóricos se baseiam no 

entendimento de princípios físicos e químicos e são descritos por equações de 

movimento derivadas de princípios mecânicos. Nos modelos empíricos, por sua vez, a 

relação espacial entre as variáveis de estudo é estimada por critérios estatísticos. 

Segundo Bonham-Carter (1994), os modelos empíricos de integração de dados 

nos SIG se subdividem em dois tipos: os dirigidos pelo conhecimento e os dirigidos 

pelos dados. Ambos diferem na metodologia de cálculo dos pesos dos atributos ou 

mapas de entrada no processo de modelagem.  

Nos modelos dirigidos pelo conhecimento, a avaliação do peso a ser atribuído 

a um mapa de entrada é um processo subjetivo, pois depende do julgamento de 

especialistas. Caso os dados disponíveis sejam suficientes para estimar o peso de um 

determinado atributo, utilizam-se métodos estatísticos sobre o conjunto de dados 

associados ao atributo. Daí o nome modelos empíricos dirigido pelos dados.  

Bonham-Carter (1994), Camâra et al. (2001) e Silva & Abram (2008) 

descrevem uma variedade de técnicas de análise geográfica para a confecção de 

mapas de resposta final a partir de variáveis de entrada.  Algumas técnicas são 

descritas nesse estudo, destacando suas aplicações na geração de mapas de 

favorabilidade.  
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4.1. Modelos Lógicos Booleanos 
 

 
 O modelo booleano – ou lógica booleana – se inclui no grupo de modelos 

dirigidos pelo conhecimento. Trata-se da combinação lógica de mapas binários através 

de operadores condicionais, de forma a testar uma hipótese definida por um 

especialista. Os mapas são considerados camadas de evidência (critérios 

diagnósticos). Os diversos mapas de evidências são combinados para testar a 

hipótese em questão.  

No caso do potencial hidrogeológico de uma região, por exemplo, a hipótese 

seria: “Essa área é favorável à ocorrência de água subterrânea”. Cada local (célula de 

um grid ou pixel de um mapa raster) da área de estudo é testado para determinar se 

as evidências nesse ponto satisfazem ou não os critérios definidos pela hipótese.  

Cada critério, por sua vez, assume os valores 0 ou 1. O primeiro indica a 

ausência de um dado critério no local avaliado. O outro, por sua vez, a presença. A 

hipótese é avaliada sistematicamente em todas as células da área de estudo, 

resultando em um mapa de hipóteses binário, no qual o valor 0 indica que a hipótese 

não foi satisfeita e o valor 1 indica o contrário. 

A álgebra booleana utiliza os ponderadores lógicos “E”, “OU”, “Exclusivo OU 

(XOR)” e “NÃO” para verificar se uma hipótese é ou não satisfeita. A Figura 11 ilustra 

o uso de cada operador, considerando cada evidência como um conjunto.  

 

 Operador “E”: retorna a interseção entre dois ou mais conjuntos.  

 Operador “OU”: retorna a união dos conjuntos.  

 Operador “XOR”: identifica as entidades que pertencem a todos os conjuntos, 

com exceção de suas intersecções.  

 Operador “NÃO”: recupera as entidades que pertencem a um conjunto A, mas 

não ao B. 

 

 
Figura 11 – Diagrama de Venn com os resultados da aplicação de operadores de lógica booleana 

para dois ou mais conjuntos (Burrough & McDonnell, 1998 apud Câmara et al., 2001) 
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A simplicidade do modelo booleano reside no fato do resultado gerar as 

respostas de ausência/presença (ou 0/1, respectivamente) sem a possibilidade da 

condição “talvez”. Nos casos em que a legislação ambiental indica os limiares de corte 

de um atributo (a concentração de uma substância, por exemplo), a técnica booleana 

é de eficiente aplicação (Bonham-Carter, 1994). 

Na prática, no entanto, não é apropriado dar igual importância a cada evidência 

sob combinação. As evidências necessitam ser pesadas considerando sua 

importância relativa (Bonham-Carter, 1994). Uma elevada porcentagem de arenitos, 

por exemplo, pode ser – segundo um especialista em hidrogeologia – uma evidência 

mais importante na avaliação da ocorrência de água subterrânea do que um alto teor 

de salinidade. Na abordagem da lógica booleana, entretanto, ambas as evidências são 

igualmente ponderadas. 

Para superar esta questão, o método booleano index overlay foi criado.  
 

4.2. Modelo Booleano Index Overlay  

 

Trata-se de um modelo dirigido pelo conhecimento que também se baseia na 

combinação lógica de mapas de evidência binários. Entretanto, para cada mapa de 

entrada é atribuído um peso definido subjetivamente por um especialista de acordo 

com a hipótese considerada. Cada mapa binário é multiplicado pelo fator peso, 

somado com os outros mapas, e normalizado pela soma dos pesos.  

O resultado final (mapa de favorabilidade) é caracterizado por valores entre 0 

(extremamente desfavorável) e 1 (altamente favorável), os quais podem ser agrupados 

em classes (intervalos) adequadas ao estudo de caso. Em qualquer pixel, a pontuação 

de saída, S, é definida como: 

 


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 O método booleano index overlay é mais flexível na combinação de mapas do 

que o modelo booleano. Entretanto, a maior desvantagem – provavelmente – é o 

caráter linear de adição das evidências (Bonham-Carter, 1994).   

Pode-se flexibilizar ainda mais a combinação dos mapas de evidência através 

do método multi-classe index overlay.  

 

4.3. Modelo Multi-classe Index Overlay 

 

 Neste caso, além do peso atribuído a cada mapa de evidência, atribuem-se 

também pesos a suas classes. O peso médio é dado por: 

 


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onde: 

 

 S  pontuação de saída para um determinado pixel; 

iW  peso para o i-ésimo mapa de entrada; 

ijS  peso para a j-ésima classe do i-ésimo mapa, sendo que o valor de j depende da 

classe presente de fato no pixel em questão. 

 

 É conveniente dispor os pesos das classes de cada mapa de evidência em 

uma tabela de atributos em um editor de textos, por exemplo, para chamada através 

de um código que calcule o peso médio. A tabela de atributos pode ser modificada 

posteriormente sem mudar o código (Bonham-Carter, 1994). 

O método multi-classe index overlay confere maior flexibilidade ao método 

booleano index overlay na combinação de mapas de evidência. No entanto, 

permanece a desvantagem relacionada ao caráter linear de adição das evidências 

(Bonham-Carter, 1994). 
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4.4. Lógica Fuzzy 

A lógica fuzzy, também chamada de lógica difusa ou nebulosa, é um método 

dirigido pelo conhecimento que busca refletir a forma com que o pensamento humano 

– impreciso, ambíguo e vago – processa as informações a fim de encontrar respostas 

aproximadas aos problemas. Dessa forma, seu grande objetivo é solucionar 

problemas cujas informações envolvidas sejam incertas (Van Altrock, 1996 apud 

Aguado A. G. & Cantanhede M. A., 2010).      

 Essa lógica é uma extensão da lógica booleana – que trata os problemas reais 

como tendo apenas duas soluções (verdadeiro ou falso) – à medida que busca se 

aproximar do mundo real onde não há somente repostas extremas, sendo que as 

soluções se situam entre “completamente verdadeiro” e “completamente falso”. A 

lógica nebulosa dá espaço ao “meio termo”, atribuindo um grau de verdade, ou 

certeza, a alguma hipótese (Silva & Abram, 2008). Este grau é comumente chamado 

de grau de pertinência (Figura 12).  

         
Figura 12 – Comparação entre o grau de verdade da lógica booleana e da lógica fuzzy. 

 Estudos geológicos envolvem dados com significados e interpretações variados 

e, por vezes, ambíguos. Nesse contexto, a lógica fuzzy permite representar 

significados e interpretações em uma escala contínua de valores, que agrupa os 

dados qualitativamente em intervalos segundo o grau de pertinência desses dados a 

esses intervalos (Silva & Abram, 2008).       

 A Figura 13 apresenta um exemplo de aplicação da lógica fuzzy para o caso 

de medidas de variação da concentração de sólidos totais dissolvidos e às quais pode 

se atribuir pertinência próxima de 1 aos valores que são favoráveis à ocorrência de 
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água subterrânea em uma dada área e pertinência tendendo a 0 aos mais baixos e 

que não indicam a possível presença de um depósito de água subterrânea no local. 

 

Figura 13 – Exemplo de função de pertinência fuzzy (modificado de Franca-Rocha, 2001) 

Portanto, a lógica fuzzy é um método que atribui pesos entre 0 e 1 a cada 

evidência de acordo com a maior ou menor probabilidade de correspondência a um 

modelo de ocorrência de um recurso natural. As evidências são então combinadas 

entre si – para cada célula da área de estudo – através de operadores matemáticos 

booleanos (“OU”, “E”, “PRODUTO”, “SOMA” e “GAMA”) para gerar o mapa de 

favorabilidade.    

 Operador “E”: retorna o menor valor de pertinência associado às evidências. 

 Operador “OU”: recupera o maior valor de pertinência associado às 

evidências. 

 Operador “PRODUTO”: retorna o resultado da multiplicação dos valores de 

pertinência de cada evidência. O valor de pertinência final tende a ser muito 

pequeno, devido ao efeito de se multiplicar diversos números menores do que 

1. A função de pertinência é dada por: 

i

n

i


1
     (4.3) 

onde: 

 valor de pertinência resultante; 

i valor de pertinência para o i-ésimo mapa. 
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 Operador “SOMA”: não é uma simples soma algébrica dos valores de 

pertinência de cada evidência, mas sim um operador complementar ao 

operador “PRODUTO”, sendo representado por: 

)1(1
1

i

n

i
 


     (4.4) 

O valor de pertinência resultante é sempre um valor maior ou igual ao maior 

valor de pertinência das evidências. O efeito deste operador é, portanto, 

aumentar o valor de pertinência. 

  Operador “GAMA”: inclui o produto entre os operadores “PRODUTO” e 

“SOMA”, conforme a seguinte função de pertinência: 
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 





 )1(1
1

i

n

i
     (4.5) 



 






i

n

i 1

onde:  

 parâmetro escolhido entre 0 e 1. 

A importância de cada termo da função depende do valor escolhido para o 

expoente .  A Tabela 1 apresenta os diferentes valores de   que refletem 

diferentes tendências no valor de pertinência resultante da combinação de 

evidências.    

Tabela 1 – Tendências no valor de pertinência resultante segundo o valor do parâmetro gama. 
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4.5. Método dos Pesos de Evidência      

           

 O método dos Pesos de Evidência (Weights of Evidence – WofE) é uma 

técnica de análise geográfica que utiliza uma formulação loglinear do Teorema de 

Probabilidade de Bayes para combinar mapas de evidências e gerar um prognóstico 

da distribuição de um dado recurso natural, baseado em uma hipótese. Esse modelo é 

usado para predizer a favorabilidade de ocorrência do bem avaliado baseada na 

combinação de evidências conhecidas em uma área de estudo.   

 A inferência bayesiana é muito utilizada em Geoprocessamento para a geração 

de mapas de prospecção mineral. Em termos prospectivos, trata-se da definição da 

probabilidade de um depósito ocorrer condicionada à ocorrência de uma ou mais 

evidências (exemplo: litologia favorável).       

 O método dos Pesos de Evidência se refere a um modelo de predição baseado 

nos dados, diferentemente de outros baseados no conhecimento. A distinção entre o 

modelo baseado em dados e aquele em conhecimento é aparente no modelo de 

Pesos de Evidência que utiliza a avaliação dos dados de entrada para estimar a 

importância relativa das evidências através de métodos estatísticos.  

 Esse método assume que – para uma região em particular – uma série de 

mapas binários são conhecidos e usados como preditores de um determinado evento. 

Os mapas preditores binários podem ser usados como mapas de entrada na análise. 

Assume-se ainda que as localizações de algumas ocorrências  são conhecidas (essas 

ocorrências são chamadas de pontos de treinamento). Os produtos desejados são 

mapas que mostram a probabilidade de ocorrência e a associação da incerteza da 

probabilidade estimada.        

 Quando utilizado para a geração de mapas de favorabilidade, o método 

engloba uma seqüência de etapas descritas em detalhe em Rostirolla (1996). Em 

linhas gerais, envolve os seguintes cálculos: a probabilidade a priori, os pesos de 

influência de cada evidência na descoberta de novos depósitos e a probabilidade a 

posteriori. Envolve também a conversão de logits para probabilidade a posteriori, a 

combinação de conjunto de dados e a independência condicional dos dados. 

 A probabilidade a priori seria a probabilidade de ocorrência do bem avaliado 

baseado no conhecimento prévio de parâmetros comprovadamente existentes 

(variáveis de ocorrência) na área de estudo.     

 A probabilidade a posteriori, por sua vez, seria um refinamento do 

conhecimento prévio (probabilidade a priori), na qual através de uma ou mais 

evidências – relacionadas diretamente com a ocorrência do recurso natural – calcula-

se o aumento nas chances de descoberta de um novo depósito do bem avaliado. 
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Assim, caso se esteja pesquisando sobre uma evidência favorável, determina-se 

quanto esta condição aumenta as chances de sucesso de se encontrar um novo 

depósito do recurso natural.        

 O método pressupõe a independência condicional, ou estatística, entre as 

evidências. Dessa forma, evita-se que duas evidências quaisquer expressem o mesmo 

fenômeno.           

 Um par de ponderadores (ou pesos) positivo e negativo (W+ e W-) é 

determinado para cada evidência, dependendo do grau de associação espacial entre 

esta e uma variável de ocorrência relacionada ao recurso natural em questão. Os 

pesos são calculados independentemente para cada uma das evidências, sendo 

posteriormente combinados em uma equação que calcula as probabilidades 

posteriores.           

 Segundo Silva & Abram (2008), atributos redundantes supervalorizam o cálculo 

dessas probabilidades por superposição de pesos positivos de igual significado. 

Assim, a imposição matemática da independência condicional simplifica o processo de 

avaliação e, se bem empregada, fornece uma boa indicação da contribuição individual 

de cada evidência.         

 Em aplicações geológicas, onde há forte dependência entre as variáveis de 

estudo, o pressuposto da independência condicional é – na prática – sempre violado 

(Boham-Carter, 1994 apud Silva & Abram, 2008). Portanto, é importante avaliar em 

que grau se dá essa violação e – caso necessário – excluir um ou mais mapas de 

evidências da análise de favorabilidade.      

 Silva & Abram (2008) descrevem os seguintes métodos estatísticos utilizados 

para avaliar o grau de dependência entre as evidências de um estudo: razão de IC 

(observado/previsto), estatística K-S e testes pareados.        

 A metodologia adaptada de análise de favorabilidade hidrogeológica 

preconizada por Vidal et al. (2005) – descrita a seguir – baseia-se no método dos 

pesos de evidência, o qual – por sua vez – baseia-se na probabilidade bayesiana para 

produzir os mapas finais de favorabilidade. 
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5. FAVORABILIDADE HIDROGEOLÓGICA 
 

A análise de favorabilidade foi uma metodologia probabilística criada para 

indicar a existência de depósitos minerais ou de acumulações de petróleo, embasada 

na ponderação e associação espacial de dados geológicos e geofísicos, com fins 

exploratórios. O propósito desta avaliação é discriminar as regiões com melhores 

chances para descobertas, possibilitando priorizar sub-áreas para trabalhos de 

prospecção (Rostirolla, 1996). 

O presente estudo aborda a análise de favorabilidade – um método baseado na 

probabilidade bayesiana – como instrumento à definição das áreas mais favoráveis à 

exploração de água subterrânea, e à determinação das variáveis que possuem maior 

peso na definição das áreas de exploração. 

Segundo Vidal et al. (2005), na análise de favorabilidade, as variáveis 

amostradas não são avaliadas individualmente, sendo que os atributos 

georreferenciados são discretizados em células e correlacionados espacialmente. 

Desta forma – por meio da combinação das informações de diversos níveis – é gerada 

uma saída de dados que permite o cálculo de um valor, que resulta no mapa de 

favorabilidade. 

Para se iniciar a análise da favorabilidade, inicia-se pelo estabelecimento do 

modelo de ocorrência do bem ou recurso que se pretende avaliar, discriminando-se as 

evidências favoráveis a esta ocorrência. Com base neste modelo, é gerado um modelo 

de probabilidade, que é estruturado com base na forma de ocorrência. 

De acordo com Rostirolla et al. (1998), é preciso considerar como necessárias 

as variáveis que sempre existem em áreas já conhecidas, e que demonstrem 

correlação, e devem ser consideradas como suficientes as variáveis que podem ou 

não existir nas áreas já conhecidas, mas que representem a probabilidade de 

ocorrência favorável do bem avaliado.  

Segundo estes autores, a condição de suficiência de uma variável E é satisfeita 

quando a probabilidade de existência favorável do bem avaliado (hipótese H) é 

maximizada pela presença desta variável ))(( máximoEHP  . Já a condição de 

necessidade de uma variável ocorre quando a probabilidade de não ocorrência 

favorável do bem é maximizada com a sua ausência )máximo)( EHP ( . 

São criados mapas de variáveis exploratórias (necessárias e suficientes), onde 

os pontos conhecidos são tratados como pixels, sendo estes estimados 

espacialmente. A relação entre o número de pixels da variável da área 
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conhecidamente favorável com o número total de pixels existente da variável é 

utilizada para se obter a probabilidade condicional. 

Conforme preconizado por Bonham-Carter (1994), a chance posterior 

)( k
jEHCh  de se encontrar uma área favorável (hipótese H) é dada pela somatória da 

chance prévia , obtida pela razão entre o número de pixels da área 

reconhecidamente favorável pelo número de pixels da área de estudo, com os 

ponderadores  referentes às evidências : 

)(HCh

k
jw k

jE

 

)(ln)(ln HChwEHCh k
j

k
j         (5.1) 

 

onde o índice k (superior) refere-se à presença ou ausência da variável, 

respectivamente positivo e negativo, e os ponderadores  são razões da 

probabilidade (likelihood ratios), calculados para cada variável, como segue: 
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Este autor ainda cita que todos os níveis georreferenciados adicionais deverão 

ser computados como mapas binários, sendo que para ),...,3,2,1( njE j  , a 

somatória será representada por: 
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onde: 
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Então – com base nos resultados dos cálculos acima – a probabilidade 

posterior para j evidências, ou seja, a favorabilidade para cada célula avaliada é obtida 

a partir da chance posterior (Equação 5.4), conforme a expressão seguinte: 
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Vidal et al. (2005), consideraram como condições de sucesso, para a análise 

da favorabilidade do Aquífero Tubarão, na área do Médio-Tietê, as maiores 

produtividades nos poços existentes avaliadas por meio da capacidade específica, ou 

seja, razão entre a vazão e a diferença entre o nível dinâmico e estático, 

correspondendo à quantidade de água retirada do poço por unidade de tempo e 

rebaixamento.  

Estes autores consideraram como valor de capacidade específica favorável ou 

áreas “mineralizadas” (alusão à aplicação inicial da análise de favorabilidade à área de 

mineração), valores a partir de 0,52 m³/h/m (quartil superior), conforme análise 

estatística e geoestatística dos dados existentes. Áreas com valores abaixo de 0,52 

m³/h/m foram consideradas “áreas não-mineralizadas”. 

Além da capacidade específica, outro fator relevante para definição da vazão 

dos poços/aquíferos é a característica geológica da formação aquífera, sendo que 

litologias com maiores condutividades hidráulicas, ou seja, granulometrias maiores, ou 

arenitos mais limpos, apresentam maiores vazões exploráveis, por ter maior 

capacidade de armazenamento e capacidade de movimentação das águas. 

As variáveis utilizadas por Vidal et al. (2005), para a análise da favorabilidade 

foram os mapas de distribuição dos lineamentos estruturais principais, cota altimétrica 

do terreno, porcentagem de arenitos e salinidade da água subterrânea, sendo: 

 

 Porcentagem de arenitos: foi considerada por estas litologias representarem 

as melhores rochas-reservatório de água subterrânea; a porcentagem de 

arenitos foi definida com base na razão entre a espessura de arenitos pela 

espessura das demais litologias (argilitos, siltitos e outras, pertencentes ao 

Aquífero Tubarão), considerando as áreas com mais de 40% de arenitos como 

favoráveis à exploração de água subterrânea;  

 Cota altimétrica do terreno: esta variável foi utilizada para representar o 

gradiente hidráulico, considerando-se o aquífero livre, tendo sido consideradas 

áreas favoráveis as áreas situadas a cotas menores que 570 m (mediana), por 

representarem as zonas de descarga do aquífero, ou seja, convergência das 

linhas de fluxo; as maiores altitudes, acima de 570 m, foram consideradas 

como áreas de recarga;  
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 Salinidade: foi obtida por meio da condutividade elétrica das águas 

subterrâneas, sendo que os maiores valores deste parâmetro indicam a 

relação temporal das águas subterrâneas, assim como representam as áreas 

de descarga do aquífero, tendo sido considerado valores superiores a 314 

μS/cm, como valor favorável à exploração de água subterrânea;  

 Distribuição dos lineamentos: a presença de falhas, fraturas, entre outras 

estruturas, podem ser consideradas favoráveis ao acúmulo de água, pelo 

aumento da permeabilidade do aquífero, tendo sido considerado valor 1 para a 

intersecção dos lineamentos com as áreas reconhecidamente favoráveis 

(capacidade específica superior a 0,52 m³/h/m), e zero quando não ocorre 

intersecção.  

 

Os mapas de favorabilidade produzidos por Vidal et al. (2005) foram obtidos 

através do cálculo dos ponderadores ou pesos W+ e W-, utilizando-se o algoritmo em 

linguagem Fortran de Bonham-Carter (1994), sendo que quanto maior a diferença 

entre os mesmos (contraste C), mais correlacionável é a variável com a área favorável 

reconhecida. A probabilidade posterior foi calculada para cada célula, pela somatória 

dos pesos das variáveis com a probabilidade a priori (Equação 5.4), gerando o mapa 

de favorabilidade. 

As áreas mais favoráveis foram consideradas aquelas que apresentaram os 

maiores valores para o cálculo da probabilidade posterior. 

Após estes estudos, outros autores apresentaram mapas de favorabilidade 

hidrogeológica. 

Madrucci et al. (2008) apresentaram o mapa de favorabilidade de terrenos 

cristalinos do Estado de São Paulo, com base em análise multicritério de dados 

(weighted linear combination), utilizando aplicativos tipo SIG. As áreas favoráveis 

também foram consideradas como aquelas com os maiores valores de capacidade 

específica, aliadas às variáveis: distância de poços em relação aos lineamentos 

estruturais; densidade de lineamentos; tipo litológico; distância de poços em relação 

ao contato entre as litologias; morfoestruturas; declividade; dissecação do relevo; tipo 

de solo; espessura do solo de alteração; e geomorfologia. 

Para o cálculo da favorabilidade, os autores utilizaram a técnica modificada de 

overlay index (Eastman, 1997), conhecida como weighted linear combination (WLC), 

conforme equação a seguir: 
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  iij XPF         (5.6) 

 

onde:  
 

F   favorabilidade;          

ijP

iX

 peso da classe j do mapa i; e                                          

 critério de pontuação do mapa i.  

 

A técnica WLC padroniza as variáveis em uma escala numérica comum, 

obtendo-se um mapa de favorabilidade contínuo, o qual pode ser classificado de 

acordo com definições específicas de tomada de decisão, assim como pode ser 

estabelecido um nível para a definição de áreas mais ou menos favoráveis. É possível 

utilizar esta técnica com o uso de operadores Booleanos, onde se obtenha cenários 

pessimistas, otimistas, ou uma combinação de cenários, intermediário, porém, com a 

vantagem de considerar o peso de cada variável. 

Na pesquisa de Madrucci et al. (2008) foram convidados quatro especialistas 

para a definição dos pesos das variáveis consideradas no estudo. 

Souza Filho et al. (2009) apresentaram o mapa de favorabilidade da região 

cristalina do semi-árido brasileiro considerando as ocorrências de capacidade 

específica como pontos de treinamento e a técnica de análise geográfica de weights of 

evidence (Bonham-Carter et al., 1989), que – conforme descrito no item 4.5 – permite 

a quantificação da associação espacial de uma evidência com as ocorrências 

conhecidas do recurso que se pretende estudar. 

Foram utilizados dados de geofísica aérea como magnética e eletromagnética 

obtidos por helicópteros, comparando-se as informações disponíveis de poços com 

maior ou menor capacidade específica. 

A análise feita por estes autores não atingiu o sucesso esperado, tendo em 

vista a escassez de dados para comparação. 

Vargas et al. (2009) apresentou um mapa de favorabilidade hidrogeológica da 

Bacia de Captação Faxina, situada no município de Caxias do Sul (RS), considerando 

aspectos como: declividade; densidade de fraturas; granulometria, permeabilidade e 

espessura dos solos; densidade de drenagem; litologia, uso do solo; e cobertura 

vegetal. 
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O mapa de favorabilidade foi obtido pela integração entre todos os atributos 

listados acima, porém, a metodologia utilizada para o cálculo dos graus de 

favorabilidade não foi apresentada. 

Lima et al. (2009) apresentaram a favorabilidade hidrogeológica de Aquíferos 

Fraturados da Bacia do Rio São Domingos, no Estado do Rio de Janeiro. Os fatores 

condicionantes da favorabilidade considerados foram: densidade de fraturas; litologia; 

tipo de solo; uso e cobertura do solo; e declividade. Os pesos atribuídos a cada fator 

foram definidos por meio de questionário aplicado à especialistas no assunto, os quais 

foram agrupados na Matriz de Favorabilidade Hidrogeológica. 

Os fatores mais significativos na definição da favorabilidade são apresentados 

na sequência hierárquica a seguir: densidade de fraturas > declividade > litologia > 

tipo de solo > uso e cobertura do solo. 

O cálculo do índice de favorabilidade (IF) foi calculado por meio da equação a 

seguir: 

 

)()()()()( dcldclucsucslitlittstsdfdf NPNPNPNPNPIF    (5.7) 

 

onde: 

 

IF  índice de favorabilidade;  

P  peso de cada tema; 

N  nota atribuída a cada classe; 

df  densidade de fraturas; 

ts  tipo de solo; 

lit  litologia; 

ucs  uso e cobertura do solo; 

dcl declividade. 
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6. ANÁLISE GEOESTATÍSTICA E VARIOGRAFIA 
 

6.1. Fundamentação teórica 
 

A Geoestatística como uma ferramenta para o cálculo de reservas de minas de 

ouro surgiu na década de 50 com Daniel Krige. Georges Marathon, a partir da década 

de 60, foi o mais importante pesquisador da área. O seu livro Traitée di Géostatistique 

appliquée introduziu o termo geoestatística e a noção de variograma. Com o tempo, 

ganhou status acadêmico na Escola de Minas de Paris e em seguida no Centro de 

Geoestatística de Fontainebleau, dirigido por Matheron. 

A disciplina evolui nesse centro, diversificando os métodos geoestatísticos para 

múltiplas aplicações nas Ciências da Terra. Tornou-se estudo obrigatório nos cursos 

de Engenharia de Minas, Geologia, Petróleo, Geografia, entre outros. O avanço 

tecnológico da computação potencializou ainda mais a utilização da geoestatística, 

estando hoje presente nos principais sistemas computacionais de avaliação de 

recursos minerais (Braga, 2013). 

Dados experimentais medidos em n pontos distribuídos em uma determinada 

região apresentam, em geral, uma aparente aleatoriedade. A análise desses dados 

através da metodologia geoestatística ajuda a modelar uma variável regionalizada 

(estruturada segundo uma certa lei no espaço), estabelecendo uma função de 

correlação espacial que é denominada variograma. Trata-se de uma função que reflete 

a dependência espacial do fenômeno estudado. 

Agrupando-se os dados experimentais segundo classes de espaçamento da 

diferença h (lag ou lag distance) entre pares de pontos do domínio e calculando-se a 

média do quadrado das diferenças de todos os pares de pontos de uma dada classe, 

teremos a variância do erro que se comete ao estimar valores a uma distância h de um 

determinado ponto x do espaço.  

 Uma separação exata de h dificilmente abrange um número significativo de 

pares de pontos devido à aleatoriedade da localização de dados experimentais (malha 

irregular). Assim, admite-se uma tolerância (Figura 14) no módulo e direção do vetor 

de separação h a fim de englobar um número maior de pares de pontos e – 

conseqüentemente – promover uma descrição mais precisa do comportamento 

espacial da variável em estudo (Isaaks & Srivastava, 1989). 
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Figura 14 – Tolerâncias do módulo (tolerância da abertura) e direção (tolerância angular) do 

vetor h. A janela de pesquisa é a região de busca de pares de pontos separados segundo uma 

diferença h. Quanto maior a janela de pesquisa, mais pares de pontos serão incluídos na análise 

do comportamento espacial da variável em estudo.  

 

Plotando-se os valores calculados de variância em função da distância h, tem-

se um gráfico de dispersão chamado variograma empírico ou experimental.  

O variograma pode ser definido como a variância de estimativa que se tem ao 

estimar, por exemplo, um teor em )( hu   por meio de um ponto situado em u . 

Experimentalmente, o variograma é expresso pela seguinte equação: 

 

( )
2

1

1
( ) [ ( ) ( )]

( )

N h

h z u z u h
N h  






      (6.1) 

 

onde: 

 
)(h  = variograma. 

)(hN  = número de pares que distam h. 

)( uz  e  = valores medidos em pontos separados pela distância h. )( huz 

h  = lag distance. 

 

 O variograma (Figura 15) apresenta importantes características, que estão 

apresentadas a seguir: 

a) Alcance (range): à medida que se aumenta a diferença h entre os pares de 

pontos, há – geralmente – um correspondente incremento no valor )(h  do 
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variograma. Quando este valor se torna aproximadamente constante com o 

aumento da separação h de pares de pontos, diz-se que o variograma atingiu 

um patamar. O valor de h correspondente ao início do patamar é chamado de 

alcance.  

b) Patamar (sill): o valor da variância )(h  que o variograma atinge no alcance, 

estabilizando-se, é chamado de patamar. 

c) Efeito pepita (nugget effect): Apesar de o valor do variograma para uma 

distância h = 0 ser estritamente zero, fatores como erros de amostragem ou 

variabilidade de pequena escala podem fazer com que amostras separadas por 

uma pequena distância sejam muito diferentes. Isto causa uma 

descontinuidade na origem do variograma. O “salto vertical” do valor zero na 

origem para o valor do variograma a pequenas distâncias h de separação é 

chamado de efeito pepita (Isaaks & Srivastava, 1989). 

 

 
Figura 15 – Variograma experimental (pontos) e suas propriedades: alcance (range), patamar 
(sill) e efeito pepita (nugget effect) (modificado de Carvalho, 2012). 

 

A literatura geoestatística utiliza, em muitos casos, os termos variograma e 

semivariograma como sinônimos. Segundo Andriotti (2003), o mais comum é a 

menção ao variograma quando, na realidade, se está tratando do semivariograma. 

Segundo Bachmaier e Backes (2008 apud Carvalho, 2012), a confusão se deve 

ao fato de que Matheron (1965 apud Carvalho, 2012) tinha em mente, em seus 

estudos, a variância das diferenças Var [Z(u+h) – Z(u)]. No entanto, na prática, deseja-

se obter a metade deste valor, que forncece a variância da diferença de pares de 

pontos separados por h.  

Sendo assim, a Equação 8 é corrigida por um fator igual a 0,5, passando-se a 

utilizar o termo semivariograma. O presente estudo adotará esta terminologia.  
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6.2. Análise de anisotropias 
 

O estudo do semivariograma em diferentes direções tem um papel fundamental 

na análise da anisotropia do fenômeno estudado. A dependência espacial entre as 

amostras varia com a direção, podendo ser obtidos vários semivariogramas, onde a 

cada um está associada uma direção previamente definida. Na realidade, o 

semivariograma pode ser de dois tipos: omnidirecional ou direcional.  

O semivariograma omnidirecional apresenta uma tolerância direcional (variação 

angular na direção) suficientemente alta para que a direção de qualquer vetor de 

separação h entre pares de pontos participe do traçado do semivariograma 

experimental.  No entanto, não pode ser encarado como uma média exata de todos os 

semivariogramas direcionais, uma vez que – dependendo do fenômeno analisado – é 

comum haver maior concentração da localização dos dados experimentais em uma 

faixa de direções mais restrita. Logo, o traçado desse tipo de semivariograma não 

implica que o alcance seja o mesmo para todas as direções. 

Os fenômenos espaciais podem apresentar anisotropias quando a função 

semivariograma muda conforme a direção (Yamamoto & Landim, 2013). Assim, o 

semivariograma direcional expressará as direções preferenciais na distribuição dos 

dados experimentais.  

A análise do semivariograma omnidirecional de uma população amostral serve 

como ponto de partida para a determinação dos parâmetros requeridos na inferência 

de semivariogramas teóricos. Como a direção não influencia na determinação do 

semivariograma omnidirecional, pode-se direcionar os esforços no sentido de achar os 

parâmetros (alcance, patamar, efeito pepita etc) do semivariograma que melhor 

descrevam a estrutura do fenômeno sob análise (Isaaks & Srivastava, 1989). 

Outra razão para se iniciar o estudo da continuidade espacial por cálculos 

omnidirecionais é prever possíveis erros no traçado de semivariogramas direcionais. O 

semivariograma omnidirecional contém mais pares de dados experimentais do que 

qualquer semivariograma direcional e possui – portanto – mais chances de apresentar 

uma estrutura mais clara do fenômeno estudado (Isaaks & Srivastava, 1989).  

 Caso o semivariograma experimental apresente uma estrutura compatível a 

algum modelo teórico (item 6.3), é possível ajustar este àquele e pode-se prosseguir 

com a análise da continuidade espacial do conjunto de dados experimentais.  

A próxima etapa é, então, a investigação do padrão de anisotropia deste 

conjunto através da interpretação de ferramentas como, por exemplo, mapas de 

semivariograma (representação de blocos coloridos de acordo com o valor aproximado 
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do semivariograma experimental sobre um plano bidimensional) e/ou semivariogramas 

direcionais. 

 A anisotropia de uma variável ocorre quando os semivariogramas para 

diferentes direções se comportarem de forma distinta; caso contrário, há isotropia. 

Segundo Andriotti (2003), a anisotropia corresponde à existência de direções 

preferenciais que condicionaram a gênese do fenômeno sob estudo.   

Nesse sentido, é interessante observar que a interpretação física do fenômeno 

estudado geralmente fornece informações prévias a respeito dos eixos de anisotropia 

– eixos de máxima e mínima continuidade espacial dos dados experimentais. Isaaks & 

Srivastava (2009) citam alguns exemplos a esse respeito: em um caso genérico de 

depósito mineral em área sedimentar, é provável que a direção de máxima 

continuidade ou maior alcance seja paralela à estratigrafia do local; já em um estudo 

da concentração de um poluente atmosférico, essa informação deve vir do 

conhecimento da direção prevalente do vento; por último, e não menos importante, 

informações hidrogeológicas de aquíferos contaminados podem ser úteis na escolha 

de direções para o cálculo de variogramas em estudos sobre o transporte de 

poluentes na água subterrânea. 

Um procedimento comum para o estudo da anisotropia é o cálculo de 

semivariogramas experimentais para diversas direções (semivariogramas direcionais) 

e a posterior plotagem de seus alcances em uma rosácea homônima (Figura 16). 

Uma vez definidas as direções de máxima e mínima continuidade, definem-se as 

tolerâncias angular e do lag. Ambos devem ser grandes o bastante para englobar um 

número satisfatório de pares de pontos para a produção de um semivariograma que 

reflita a estrutura da dispersão dos dados e, ao mesmo tempo, pequenos para não 

haver sobreposição de informações de semivariogramas de direções diferentes.   
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Figura 16 – Rosácea com alcances de nove semivariogramas direcionais. Os eixos da elipse de 

ajuste representam os eixos de anisotropia. 

  

A anisotropia pode ser classificada em geométrica, zonal ou mista. Se, para 

diferentes direções analisadas, há a existência de um único patamar e distintos 

alcances, diz-se haver a anisotropia geométrica (Figura 17 A). No caso de o alcance 

ser o mesmo com patamares diferentes, tem-se a anisotropia zonal (Figura 17 B). Se 

ambos os parâmetros se alteram conforme a direção, a anisotropia é dita mista 

(Figura 17 C). 
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Figura 17 – Tipos de anisotropia (Rossoni, 2011). A = Anisotropia Geométrica; B = Anisotropia 

Zonal; C = Anisotropia Mista. 

 

Constatada a presença de anisotropias, deve-se proceder a sua correção para 

fins de ajuste aos semivariogramas experimentais das diferentes direções com um 

modelo de semivariograma que expresse a isotropia para o modelo de correlação 

espacial. Este semivariograma é chamado de teórico.  

O presente estudo irá abordar somente a modelagem da anisotropia 

geométrica. Maiores detalhes a respeito da modelagem de anisotropias podem ser 

encontrados em Yamamoto & Landim (2013). 

Segundo Braga (2013), o modelo de anisotropia geométrica é uma 

transformação de variáveis que permite modelar semivariogramas empíricos que se 

comportam diferentemente com a direção de busca.  

Inicialmente, com o uso da rosácea de alcances (elipse representando a 

anisotropia geométrica) traçada para o fenômeno em análise, mede-se o ângulo   

entre o eixo maior da elipse (maior alcance) e o eixo das longitudes. O mesmo 

procedimento é feito para o ângulo   entre a direção de menor alcance e o mesmo 

eixo. A razão entre o menor alcance e o maior alcance (raio de anisotropia) é 

denotado por  =



a

a
.  
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Em seguida, é feita uma rotação do sistema de eixos conforme o ângulo   de 

modo a fazer coincidir a direção de maior alcance com o eixo x, e a de menor alcance 

com o eixo y. Assim, dado o vetor separação h = (hx,hy) entre dois pontos quaisquer, a 

nova representação, após a rotação por  , do vetor separação é h’ = (h’x,h
’
y), obtido 

por: 

 
































y

x

y

x

h

hsen

senh

h
  

cos
   

cos
'

'







   (6.2) 

 

Após a rotação, é feita outra transformação a fim de igualar as escalas, 

tornando o campo observado isotrópico, ficando a elipse representada por um círculo 

de raio igual ao eixo menor:. 
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Sendo assim, após a correção da anisotropia geométrica, será usado o 

semivariograma da direção de menor alcance como semivariograma isotrópico. 

 

6.3. Modelos teóricos de semivariogramas 
 

Após a correção anisotrópica, um modelo teórico de semivariograma deve ser 

ajustado ao semivariograma empírico tratado. Este modelo é uma função matemática 

que tem como objetivo descrever a variabilidade do fenômeno espacial.  

O modelo teórico de semivariograma serve de base à estimativa da variável 

regionalizada em locais do domínio de estudo com ausência de informações. Essa 

estimativa é realizada – no sistema de eixos rotacionados de   – através da krigagem 

dos valores amostrados para todo o domínio de estudo. 

A modelagem é um processo que envolve certa subjetividade. Cabe ao 

modelador determinar o modelo (gaussiano, linear, exponencial, esférico, efeito 

buraco, efeito pepita etc.) e os parâmetros de ajuste (efeito pepita, patamar, alcance 

etc.) mais apropriados.  

Os parâmetros básicos que caracterizam um semivariograma (alcance, 

patamar, efeito pepita etc) são ajustados a partir dos semivariogramas experimentais 

para cada modelo teórico (Braga, 2013). Destaca-se a subjetividade envolvida no 
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processo de modelagem, uma vez que cabe ao modelador determinar o modelo e os 

parâmetros de ajuste mais apropriados.   

Segundo Isaaks & Srivastava (2009), os três modelos teóricos mais 

comumente utilizados são o esférico (de Matheron), o exponencial (de Formery) e o 

gaussiano (parabólico) – apresentados na Figura 18.  

 

 
Figura 18 – Modelos teóricos de semivariograma mais comumente utilizados (modificado de 

Carvalho, 2012). 

 

Devido à grande variedade de modelos, abordaram-se – neste trabalho – 

apenas aqueles de fato utilizados no ajuste aos semivariogramas experimentais 

traçados no estudo de caso, quais sejam: esférico, efeito buraco e efeito pepita.   

Maiores informações acerca desses e de outros modelos teóricos de semivariograma 

podem ser consultados em Braga (2013), Isaaks & Srivastava (2009) e Andriotti 

(2003). 
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6.3.1. Modelo Esférico com alcance “a” 
 

O modelo esférico (Figura 18) é, possivelmente, o esquema mais comumente 

usado nas variáveis estudadas em Geociências. Apresenta um comportamento linear 

para pequenos lags próximos à origem, achatando-se para maiores lags até atingir o 

patamar em h = a. Caso a tangente à origem do semivariograma experimental atinja o 

patamar para ah
3

2
 , é aconselhável o ajuste com o modelo esférico. Sua expressão 

geral é: 
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Onde: 

Co = efeito pepita; 

C = variância a priori dos dados experimentais. 

a = alcance 

h  = módulo de h 

 

6.3.2. Modelo de Efeito Buraco (Hole Effect) 
 

Segundo Andriotti (2003), o efeito buraco (Figura 19) ocorre quando, no 

semivariograma, há a presença de formas que se assemelham a buracos. Diz-se 

haver “buracos” na covariância, podendo representar uma componente periódica ou 

refletir a pequena quantidade de pares de pontos utilizados na construção do 

semivariograma experimental.  

Para as variáveis tratadas em Geociências, o modelo teórico de efeito buraco 

costuma representar a sucessão alternada de zonas ricas e pobres. Sua expressão 

geral é: 
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Figura 19 – Modelo de Efeito Buraco (Andriotti, 2003). 

 

6.3.3. Modelo de Efeito Pepita Puro 
 

O modelo efeito pepita puro (Figura 20) representa um fenômeno 

completamente aleatório, no qual não há correlação espacial. Segundo Andriotti 

(2002), quando o semivariograma se encontra como efeito de pepita puro significa que 

a estruturação da variável, se existir, não pode ser detectada na escala utilizada.  

Caso os pontos do semivariograma experimental estejam aproximadamente 

alinhados paralelamente ao eixo das abcissas, o modelo teórico de efeito pepita puro é 

indicado ao seu ajuste. Nele, o patamar é atingido assim que h > 0. O seu 

comportamento na origem é descontínuo, uma vez que há um “salto” de valores 

quando o semivariograma deixa de ser zero. Sua expressão geral é: 
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                Figura 20 – Modelo de Efeito Pepita Puro. 
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7. ESTUDO DE CASO 
 

 O presente estudo estima – através da metodologia adaptada de Vidal et al. 

(2005) – a favorabilidade hidrogeológica de uma área situada na região sudoeste da 

Bacia Sedimentar de Taubaté ao longo dos municípios de Jacareí, São José dos 

Campos e Caçapava. 

Como descrito no item 2.2, o pacote sedimentar – segundo grande número de 

trabalhos desenvolvidos na bacia – foi subdividido em duas formações: a Formação 

Caçapava (Carneiro et al., 1976) associada a depósitos fluviais e a Formação 

Tremembé (Almeida, 1958), referente aos pelitos lacustres. A primeira está associada 

a intercalações de argilitos e arenitos, enquanto a segunda apresenta grande 

quantidade de folhelhos. Sendo assim, a escolha da área de estudo foi motivada pela 

presença dos arenitos de elevada permeabilidade da Formação Caçapava. 

Outro motivo para a adoção dessa área foi o elevado número de poços de 

água subterrânea perfurados ao longo das últimas décadas em função de demandas 

domésticas e, principalmente, industriais da região. 

A delimitação da área de estudo, por sua vez, foi definida em função da 

distribuição e do nível de informação dos poços de água subterrânea da base de 

dados do DAEE, perfazendo um total de aproximadamente 509 km². A delimitação (na 

cor azul) da área de estudo bem como a localização dos 221 poços existentes na 

referida base de dados são apresentadas na Figura 21. 
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Figura 21 – Localização (em azul) da área de estudo. 

 

 Os dados obtidos, direta e indiretamente, desta base de dados estão 

apresentados no Anexo I. 

A seqüência de atividades para a definição de áreas favoráveis à exploração 

de água subterrânea – adaptada de Rostirolla (1996) – é apresentada na Figura 22.  

 

 42



 
Figura 22 – Seqüência de atividades para a definição de áreas favoráveis (adaptado de Rostirolla, 

1996). 
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7.1. Escolha das variáveis de estudo  
 

 A primeira etapa na análise de favorabilidade hidrogeológica é a escolha das 

variáveis que servirão de base para a confecção do mapa de favorabilidade. Supôs-se, 

neste estudo de caso, a independência condicional das evidências adotadas. 

 

7.1.1. Capacidade Específica 
  

Para a aplicação da análise de favorabilidade na exploração de água 

subterrânea, foram adotadas como condição de sucesso (variável necessária ou 

variável de ocorrência) as maiores produtividades nos poços cadastrados no DAEE, 

verificadas através dos valores de capacidade específica, obtidas quando a vazão é 

dividida pela diferença entre o nível dinâmico e o nível estático. Esta medida 

corresponde à quantidade de água retirada do poço por unidade de tempo e de 

rebaixamento (adaptado de Vidal et al., 2005). 

A vazão nos poços é influenciada pelas características físicas do reservatório e 

também pelos métodos adotados para sua construção, como por exemplo, diâmetro 

da tubulação, número de intervalo com filtros e qualidade do equipamento utilizado. 

Deve-se ter especial atenção com os resultados de testes de bombeamento, os 

quais indicam – entre outros parâmetros – a máxima vazão que se pode retirar água 

de um poço. Há uma preocupação na preservação desse recurso. Portanto – 

concomitantemente – deve-se considerar o rebaixamento do aquífero. Assim, a vazão 

ou capacidade específica é um parâmetro que melhor retrata a potencialidade de 

explotação da água subterrânea em um determinado local. Ele expressa a vazão 

retirada por metro de rebaixamento.  

 

As variáveis associadas à vazão do aquífero – eleitas como as variáveis 

suficientes ou variáveis de evidência a serem analisadas – foram as seguintes:  cota 

altimétrica, porcentagem de arenitos, salinidade e distribuição de sedimentos 

quaternários. Com exceção da porcentagem de arenitos, os valores das variáveis 

adotadas neste estudo foram obtidos da consulta direta da base de dados do DAEE. 
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7.1.2. Cota Altimétrica 
 

Desconsiderando eventuais artesianismos localizados, o comportamento do 

aquífero na área de estudo pode ser considerado freático ou semi confinado. De 

maneira geral, o fluxo de água subterrânea acompanha as cotas topográficas em 

direção ao Rio Paraíba do Sul. Portanto, pode-se inferir a relação entre a cota 

altimétrica (altitude acima do nível médio do mar de um terreno ou do relevo de um 

dado local) e o nível de água do aquífero, definindo o gradiente potenciométrico da 

área (Vidal, 1997; Vidal et al., 2005). 

Outra justificativa para a adoção da cota altimétrica do terreno é a sua condição 

de independência em relação à capacidade específica quando comparada ao nível 

estático dos poços. Este, apesar de importante para fins de perfuração,  é utilizado no 

cálculo da capacidade específica, sendo – portanto – redundante a sua adoção como 

variável suficiente na metodologia adaptada de Vidal et al. (2005). 

Áreas de baixas altitudes estão associadas à convergência das linhas de fluxo, 

enquanto as de maiores altitudes se referem às regiões de recarga do aquífero. 

Portanto, quanto menor o valor de cota altimétrica, mais potencialmente explorável 

será a região.    

 

7.1.3. Porcentagem de arenitos 
 

A porcentagem de arenitos foi adotada devido às melhores características de 

permeabilidade e porosidade da fácies arenito do aquífero.  

A consulta dos perfis estratigráficos dos poços cadastrados do DAEE permitiu o 

cálculo dessa variável, a qual foi considerada como o resultado da razão da espessura 

total da fácies arenitos, independentemente da granulometria, pela espessura total do 

respectivo perfil executado (Figura 23). Logo, quanto maior a porcentagem de 

arenitos, melhores são as condições de fluxo do aquífero.  
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Figura 23 – Exemplo de perfil geológico (DAEE – Setor de Outorgas e Fiscalização – Bacia Hidrográfica 

nº 3 – Folha IBGE nº 306 – poço DAEE n° 80) utilizado para o cálculo da porcentagem de arenitos.  

 

7.1.4. Salinidade 
 

Vidal & Chang (2004) observaram que a variação litológica da Bacia 

Sedimentar de Taubaté não apenas influencia as condições de fluxo, mas também a 

composição química da água subterrânea. Concluíram que áreas com predomínio de 

sedimentos de origem fluvial apresentam águas com pH ácido-neutro e baixa 

salinidade, enquanto águas com pH neutro-alcalino e alta salinidade estão presentes 

onde predominam sedimentos lacustres. 
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A salinidade da água subterrânea foi expressa pelas concentrações de Sólidos 

Totais Dissolvidos (STD) obtidas de ensaios físico-químicos contratados (Figura 24). 

Essa variável consiste no somatório dos íons dissolvidos na água, sendo 

correlacionável com variáveis como a condutividade elétrica e o resíduo seco. 

 

 
Figura 24 – Exemplo de ensaio físico-químico (DAEE – Setor de Outorgas e Fiscalização – Bacia 

Hidrográfica nº 3 – Folha IBGE nº 326 – poço DAEE nº 60). 

 

Dentre os compartimentos estruturais da Bacia Sedimentar de Taubaté, Vidal & 

Chang (2004) constataram os mais baixos valores de STD para o compartimento 

Jacareí-São José dos Campos. Segundo esses autores, não há uma tendência 
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regional da concentração de STD nesse compartimento. No entanto, admite-se uma 

provável influência da topografia na distribuição da salinidade do aquífero. 

Assim – para a área de estudo – baixos valores de salinidade estão associados 

a elevadas altitudes ou áreas de recarga, onde o tempo de residência das águas no 

aquífero é pequeno. Nas áreas de descarga a baixas cotas altimétricas, por sua vez, 

espera-se altos valores de salinidade. 

Deve-se observar, entretanto, que altos teores de salinidade implicam em um 

custoso tratamento do recurso hídrico subterrâneo a fim de disponibilizá-lo ao 

consumo humano. 

 

7.1.5. Distribuição de Sedimentos Quaternários 
 

Segundo Frangipani & Pannuti (1965), os principais domínios estratigráficos 

que ocorrem na Bacia Sedimentar de Taubaté são os sedimentos quaternários 

(sedimentos de várzea), os sedimentos terciários e, limitando a área sedimentar, as 

rochas cristalinas, referentes ao Pré-Cambriano, e que constituem as serras que 

bordeiam o Vale do Paraíba. 

Os sedimentos quaternários (Figura 25), no topo desses domínios, se 

encontram sobrepostos aos sedimentos terciários e compõem-se de depósitos de 

sedimentos de rios meandrantes quando da ocorrência de inundações em épocas de 

alta precipitação. 

Devido às características físicas dos solos sobrepostos aos sedimentos 

terciários do Grupo Taubaté, geralmente formados por latossolos vermelho-amarelos, 

profundos, muito porosos e permeáveis, existe uma tendência à percolação profunda 

das águas infiltradas provenientes do excedente hídrico (Diniz et al., 2007).  

Nesse sentido, a vulnerabilidade à contaminação da água subterrânea 

presente nesse material é elevada. Assim, os órgãos ambientais e a sociedade civil 

devem promover medidas de prevenção a episódios de contaminação desse recurso.     

Segundo Salvador (1994), os depósitos aluviais e coluviais quaternários são os 

materiais mais jovens da Bacia Sedimentar de Taubaté, estando localizados nas 

calhas fluviais, planícies de inundação e terraços dos rios. A Figura 25 apresenta a 

distribuição de sedimentos quaternários na bacia. Percebe-se que as suas zonas de 

concentração são adjacentes às margens do Rio Paraíba do Sul (na cor azul). Não é à 

toa que Frangipani & Pannuti (1965) os denominam de sedimentos de várzeas. 
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Figura 25 – Distribuição dos sedimentos quaternários na Bacia Sedimentar de Taubaté. Fonte: Geologia 

e delimitação do aquífero com base no mapa geológico do Estado de São Paulo – CPRM/SGB (Perrota 

et al., 2005). 

 

 Portanto, o modelo conceitual do estudo de caso apresenta como premissas a 

proporcionalidade direta da porcentagem de arenitos, salinidade e distribuição de 

sedimentos quaternários com a capacidade específica. A exceção é a cota altimétrica, 

que é inversamente proporcional à mesma. 

 

7.2. Análise e parametrização estatística  
 

Após a escolha das variáveis associadas ao estudo, a análise de favorabilidade 

hidrogeológica prevê o tratamento dos dados a elas associados com vistas a definir 

parâmetros estatísticos da população amostrada. Estes parâmetros servem de 

subsídio à definição dos teores de corte das variáveis de estudo.  
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Também é prevista uma abordagem exploratória preliminar através do estudo 

da correlação entre as variáveis escolhidas. O objetivo dessa abordagem é fornecer 

pistas, para o estudo de caso em tela, a respeito de quais variáveis suficientes serão 

consideradas como input na confecção do mapa final de favorabilidade hidrogeológica.  

Esta etapa utilizou o programa Excel 2007 e o pacote Rcmdr do software R, 

desenvolvido por Fox (2005).  

Segundo Braga (2013), o R é um ambiente “freeware” com programas de alta 

qualidade, muito bem documentados e com larga aceitação na comunidade técnico-

científica do Brasil e do mundo.  

Os criadores do software R o consideram uma linguagem e ambiente de 

programação estatística e gráfica. Segundo eles, o programa é “orientado ao objeto” 

(object oriented programming), o que significa que utilizar o R envolve basicamente a 

criação e manipulação de objetos em uma tela branca em que o usuário tem de dizer 

exatamente o que deseja que o programa execute ao invés de simplesmente 

pressionar um botão. E vem daí uma das grandes vantagens em se usar o R: o 

usuário tem total controle sobre o que está acontecendo e também tem de 

compreender totalmente o que deseja antes de executar uma análise (Provete et al., 

2011). 

 

7.2.1. Definição dos teores de corte 

 

Diferente dos depósitos mineralizados ou das acumulações de petróleo, a 

explotação de água subterrânea não apresenta uma fronteira bem definida para 

afirmar se um poço é ou não economicamente viável, porque diferentes técnicas de 

perfuração e o material empregado são definidos de acordo com a finalidade do poço. 

Por exemplo, uma vazão de 10m³/h pode ser inviável para o abastecimento público de 

uma cidade, mas útil para uma pequena propriedade agrícola (Vidal et al., 2005). 

 Essa fronteira é expressa em termos de um teor de corte (cut off). Em termos 

econômicos, o conceito de teor de corte representa o teor pelo qual se separa a água 

viável de explotação daquela não viável. Segundo Coléou (1989 apud Nery, 1995) teor 

de corte pode ser considerado como o limite técnico em um dado momento e com uma 

determinada tecnologia, significando que valores abaixo ou acima – a depender do caso 

em análise – do teor são considerados insatisfatórios.    

 Como não há limites bem estabelecidos para a definição do teor de corte, 

estes valores foram determinados através da escolha de medidas estatísticas de 

localização da distribuição de cada variável (mediana, média, quartis etc.).   
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A análise estatística básica – realizada no programa Excel 2007 – dos dados 

obtidos no DAEE está apresentada na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Parâmetros estatísticos básicos dos dados obtidos na base de dados do DAEE.  

CAPACIDADE 
ESPECÍFICA 

COTA 
ALTIMÉTRICA 

PORCENTAGEM DE 
ARENITOS 

SALINIDADE (STD) PARÂMETROS 
ESTATÍSTICOS 

BÁSICOS 
(m³/h/m) (m) (%) (mg/L) 

MÍNIMO  0,007 380 3,7 5,89 

MÁXIMO 20,4 725 89 226 

MÉDIA 2,78 591,39 50 88,69 

MEDIANA 1,54 590 50 87 

1º QUARTIL 0,56 570 40 57,5 

3º QUARTIL 3,9 610 61 116,75 
 

Para o presente estudo, foram consideradas favoráveis à exploração de água 

subterrânea (áreas mineralizadas) as áreas com valores elevados de capacidade 

específica. Devido ao alto potencial hidrogeológico do compartimento Jacareí-São 

José dos Campos, o teor de corte foi definido em 2,78 m³/h/m – valor representativo 

da média da população amostral, tendo 35% dos dados acima de seu valor.  

O conjunto de dados experimentais concentra metade dos valores de altitudes 

entre 570 e 610 metros, um intervalo restrito quando comparado ao range dos dados. 

Assim, o cut off definido para a cota altimétrica foi de 590m,  valor referente à mediana 

da distribuição da variável. Assim, valores abaixo da altitude limite definida foram 

associados às áreas favoráveis.  

Da mesma forma que a variável cota altimétrica, a porcentagem de arenitos 

concentra metade dos valores em uma faixa limitada, entre 40 e 61%. O valor do teor 

de corte adotado para a variável porcentagem de arenitos foi de 50% (mediana), assim 

valores superiores a este se relacionarão com as áreas favoráveis à exploração de 

água subterrânea. 

A distribuição da variável salinidade entre as áreas mineralizadas e não 

mineralizadas apresentou grande dispersão dos dados, demonstrando a dificuldade 

para a definição do teor de corte para a exploração de água subterrânea. O valor do 

cut off para essa variável foi de 87mg/L, correspondente à mediana da distribuição. 

Assim as áreas com salinidade acima de 87mg/L foram relacionadas às áreas 

favoráveis. 

A distribuição dos sedimentos quaternários – diferentemente das outras 

variáveis – é uma variável discreta. Portanto, não foi definido teor de corte. Por isso, 
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foi considerado valor igual a 1 na intersecção das áreas favoráveis com zonas de 

sedimentos quaternários, e igual a zero, quando não há intersecção. 

 

7.2.2. Coeficientes de Correlação e Diagramas de Dispersão  

  

Definidos os teores de corte das variáveis contínuas associadas ao estudo de 

caso – e antes da análise variográfica –, avaliou-se a correlação da capacidade 

específica (variável necessária) com cada uma das variáveis suficientes através das 

estatísticas de Kendal e Spearman, a fim de atestar o grau de coerência nas 

premissas adotadas na análise de favorabilidade hidrogeólogica. O pacote Rcmdr do 

software R dispõe de alguns procedimentos estatísticos usuais, sendo utilizado para 

tal fim. 

Devido à heterogeneidade do fenômeno associado ao estudo de caso, o 

método de Spearman se mostra mais adequado à análise da correlação. Esta 

estatística se baseia na ordem dos valores, sendo menos influenciada por valores 

aberrantes.  

A Figura 26 apresenta os resultados das correlações. Com exceção da 

correlação com a salinidade – a qual, pelo valor próximo a 0, indica a neutralidade em 

relação à capacidade específica –, os valores estão de acordo com o modelo 

conceitual descrito no item 7.1. A variável que apresentou a maior correlação foi a 

porcentagem de arenitos. A distribuição de sedimentos quaternários, devido a sua 

característica de variável discreta, não foi considerada para fins de correlação 

tampouco de análise variográfica.  

A Figura 26 também apresenta os diagramas de dispersão entre os dados 

válidos brutos das observações simultâneas das variáveis aleatórias contínuas com as 

respectivas retas de regressão linear. O diagrama de dispersão permite visualizar o 

grau de associação entre as variáveis e a tendência de variação conjunta que 

apresentam. Destaca-se que a análise se restringiu à componente linear da correlação 

entre as variáveis. 
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Figura 26 – Diagramas de dispersão e coeficientes de Spearman das variáveis de estudo. 

  

O estudo da correlação entre as variáveis é uma abordagem exploratória 

preliminar que fornece pistas, para o estudo de caso em tela, a respeito de quais 

variáveis suficientes serão consideradas como input na produção do mapa final de 

favorabilidade hidrogeológica.  

No entanto, deve-se considerar a Geoestatística a fim de avaliar a influência da 

disposição espacial dos poços de água subterrânea no comportamento das variáveis 

de estudo. 

Sendo assim, o próximo passo foi a produção de semivariogramas 

omnidirecionais experimentais e de mapas de semivariogramas das variáveis. Dessa 

forma, pode-se ter uma noção inicial da continuidade espacial do fenômeno sob 

estudo a fim de prever possíveis melhoras na estrutura da dispersão do conjunto de 

dados experimentais através do seu tratamento anisotrópico. 
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7.3. Análise variográfica 
 

Para a análise geostatística, utilizou-se o pacote Gstat do software R. Embora 

haja outras ótimas opções como os pacotes Random Fields e GeooR, o Gstat – 

desenvolvido por Pebesma & Wesseling (1998) – é um pacote estável e de fácil 

utilização. Esse pacote permite a produção de variogramas através de códigos em 

linguagem própria ao software R, chamada de linguagem R.  

 

7.3.1. Semivariogramas Experimentais e Mapas de Semivariograma 

 

O semivariograma experimental analisa o grau de dependência espacial entre 

amostras do conjunto de dados experimentais. É uma função que só depende do vetor 

h, distância entre os pares de casos amostrados (Equação 7.8). Conforme 

mencionado, o semivariograma pode ser omnidirecional, quando não se considera a 

direção dos dados, ou direcional, quando a análise é voltada ao estudo em uma 

direção específica. 

Uma forma de se visualizar os semivariogramas direcionais é através do mapa 

de semivariograma, que representa – sobre um plano bidimensional – blocos coloridos 

de acordo com o valor aproximado do semivariograma experimental.     

As Figuras de 27 a 29 e 31 apresentam, respectivamente, os mapas de 

semivariogramas com os correspondentes semivariogramas omnidirecionais empíricos 

para a capacidade específica, a cota altimétrica, a porcentagem de arenitos e a 

salinidade.  

A produção dos mapas de semivariograma adotou um lag igual a 2000m, valor 

quase seis vezes maior que o valor de 370m adotado para a montagem da malha. Isto 

porque este não permitiu uma discriminação das direções de maior e menor 

continuidade. 

 

O mapa de semivariograma da capacidade específica mostra uma variação 

mais gradual ao longo do eixo maior da figura (aproximadamente 33º). O seu 

semivariograma empírico omnidirecional, por sua vez, apresentou um padrão 

aproximado ao modelo esférico apresentado no item 6.3.1 (Figura 27). 
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Figura 27 – Semivariograma omnidirecional experimental e mapa de semivariograma para a variável 

Capacidade Específica. 

 

Tais constatações podem ser explicadas pela direção e o sentido do Rio 

Paraíba do Sul, que tem seu fluxo de base alimentado progressivamente pelo fluxo de 

água subterrânea, conforme o decréscimo das cotas topográficas (Figura 8). 

 

O padrão de alternâncias homogêneas dos blocos coloridos no mapa de 

semivariograma da cota altimétrica, bem como o efeito buraco presente no 

semivariograma omnidirecional refletem as características geomorfológicas da área de 

estudo (Figura 28).  

 

 
Figura 28 – Semivariograma omnidirecional experimental e mapa de semivariograma para a variável 

Cota Altimétrica. 
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Nela, há a alternância de vales e colinas que – segundo o modelo proposto por 

Riccomini para a Bacia Sedimentar de Taubaté – ocorreu devido a processos 

tectônicos distensivos entre o Eoceno e o Oligoceno com sentido NNW-SSE em 

função do basculamento termomecânico ocorrido na Bacia Sedimentar de Santos, os 

quais conduziram a um abatimento escalonado de blocos. Estes se apresentam 

paralelos ao grande graben orientado na direção ENE-WSE originado por esse 

basculamento.  

 

A variável porcentagem de arenitos mostrou uma homogeneidade em sua 

distribuição espacial. Isso pode ser verificado pela uniformidade na coloração dos 

blocos do mapa de semivariograma (especialmente em seu eixo principal) bem como 

pelo efeito pepita puro do variograma omnidirecional (Figura 29). 

 

 
Figura 29 – Semivariograma omnidirecional experimental e mapa de semivariograma para a 

variável Porcentagem de Arenitos. 

 

Do ponto de vista litológico, o compartimento Jacareí-São José dos Campos – 

onde se insere a área de estudo – é o mais homogêneo da Bacia Sedimentar de 

Taubaté, constituído principalmente pela sedimentação fluvial (sedimentos arenosos 

da Formação Resende) no topo e com predominância de sedimentos lacustres a 

profundidades superiores a 200m (Vidal, 1997 e Vidal & Chang, 2004).  

A profundidade média dos poços cadastrados do DAEE com registros de perfis 

estratigráficos utilizados nesse estudo foi de aproximadamente 154,8m, inseridos 

assim na camada de sedimentação fluvial de topo.  

Sendo assim, a homogeneidade litológica da área de estudo justifica a 

ausência de uma anisotropia marcante na região.  
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A variável salinidade foi avaliada através da concentração de sólidos totais 

dissolvidos (STD), que é determinada pela somatória dos íons dissolvidos na água. 

Vidal & Chang (2004) realizaram análise geoestatística da salinidade – também 

através da concentração de STD – dos aquíferos da Bacia Sedimentar de Taubaté 

segundo sua compartimentação estrutural.  

O compartimento Jacareí-São José dos Campos, onde se insere a área de 

estudo, apresentou como resultado o semivariograma experimental da Figura 30. 

Observa-se a semelhança no comportamento desse semivariograma com o obtido no 

presente estudo (Figura 31). 

 

 
Figura 30 – Semivariograma experimental e mapa de STD do Compartimento Jacareí – São 

José dos Campos (Vidal et al., 2004). 

 

 

Figura 31 – Semivariograma omnidirecional experimental e mapa de semivariograma para a 

variável Salinidade. 
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Ambos apresentam baixo valor de alcance, que não ultrapassa 500m, e 

componente pepítico próximo à origem, indicando a baixa continuidade espacial da 

variável. Essas características refletem também a característica aleatória da 

concentração de STD na área de estudo. 

Observa-se também a ciclicidade da variável, observada no semivariograma 

através do efeito buraco. Esta ciclicidade provavelmente é conseqüência da influência 

da topografia na distribuição da salinidade do aquífero.  

Além disso, o mapa de semivariograma (Figura 31) da variável não apresenta 

direções preferenciais de aumento da concentração salina, devido à homogeneidade 

litológica.  

Diante do exposto, não se procedeu à análise de anisotropia dessa variável. 

 Segundo Vidal & Chang (2004), a variação na salinidade no compartimento 

Jacareí-São José dos Campos não está associada à litologia local, mas sim provocada 

por outros fatores como: condutividade hidráulica, tempo de residência da água de 

chuva infiltrada, elevação dos poços, número e localizações dos intervalos de filtros, 

distribuição heterogênea de teor de matriz e de sedimentos argilosos, além das 

anomalias pontuais distribuídas nas bordas do compartimento. 

 

7.3.2. Análise de anisotropias e ajuste com modelo teórico 

 

O modelo conceitual bem como os resultados dos mapas de semivariograma e 

dos semivariogramas experimentais omnidirecionais incentivaram a análise de 

anisotropias associadas ao fenômeno sob estudo.  

Assim, a próxima etapa da análise variográfica buscou aprofundar a descrição 

do comportamento espacial do conjunto de dados experimentais através da análise de 

direções preferenciais que permitissem uma melhora da estrutura dos 

semivariogramas omnidirecionais empíricos traçados previamente.  

Pelas razões expostas anteriormente, as variáveis porcentagem de arenitos e 

salinidade não apresentaram direções preferenciais em sua distribuição espacial, não 

justificando a análise de anisotropias.  

Portanto, os semivariogramas omnidirecionais experimentais das variáveis 

porcentagem de arenitos e salinidade foram diretamente ajustados, respectivamente, 

com os modelos de efeito pepita (Figura 32) e de efeito buraco (Figura 33).  
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Figura 32 – Semivariograma omnidirecional experimental da variável Porcentagem de Arenitos e 

seu respectivo ajuste com o modelo de efeito pepita. 

 

 
Figura 33 – Semivariograma omnidirecional experimental da variável Salinidade e seu respectivo 

ajuste com o modelo de efeito buraco. 

        

A investigação do alcance de semivariogramas direcionais associados à 

capacidade específica e à cota altimétrica permitiu identificar aquelas direções com 

maiores continuidades espaciais.  

Andriotti (2002) recomenda o traçado de semivariogramas direcionais em no 

mínimo quatro direções. Segundo o autor, há um risco de se “perder” a anisotropia 

quando se analisa apenas duas direções. Cita, como exemplo, um corpo em forma 

lenticular em que as direções de variografia são perpendiculares entre si e formam um 

ângulo de 45o com o eixo maior de anisotropia.    

 59



A análise da anisotropia seguiu as seguintes etapas: 

 

1. Identificação visual das direções de maior e menor alcance através do traçado 

de semivariogramas direcionais em no mínimo quatro direções.  

2. Ajuste do modelo teórico mais apropriado aos semivariogramas direcionais 

eleitos. 

3. Determinação dos alcances a  e a  correspondentes ao maior e menor 

alcance dos semivariogramas resultantes do ajuste para o cálculo do raio de 

anisotropia  . 

4. Correção da anisotropia através da seqüência de cálculos apresentadas no 

item 7.2 para a obtenção das novas coordenadas relativas ao sistema de eixos 

rotacionados.  

5. Traçado do novo semivariograma experimental com as coordenadas 

resultantes da correção de anisotropia. 

6. Implementação, segundo o critério de máxima verossimilhança, do ajuste do 

modelo teórico mais apropriado ao novo semivariograma experimental. 

 

 Portanto, a análise da anisotropia apresenta como resultado final o 

semivariograma experimental ajustado no sistema de eixos rotacionado à direção 

eleita como a preferencial do conjunto de dados experimentais. Permite-se, dessa 

forma, uma significativa melhora na descrição do comportamento da distribuição da 

variável na área de estudo.  

Os semivariogramas resultantes do tratamento anisotrópico e seus respectivos 

ajustes com modelos teóricos estão apresentados nas Figuras 34 e 35 para a 

capacidade específica e cota altimétrica, respectivamente.  
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Figura 34 – Semivariograma resultante do tratamento anisotrópico e seu respectivo ajuste com o modelo 

esférico para a variável Capacidade Específica.  

 

 
Figura 35 – Semivariograma resultante do tratamento anisotrópico e seu respectivo ajuste com o modelo 

esférico para a variável Cota Altimétrica.  

 61



7.4. Predição espacial (Krigagem) 
 

Uma vez analisada a autocorrelação espacial das variáveis de estudo através 

da análise variográfica, a próxima etapa da análise de favorabilidade consistiu na 

estimativa dos valores dessas variáveis nas áreas adjacentes aos pontos de 

amostragem disponíveis. 

As estimativas foram realizadas sobre mapas padronizados em malha 2D com 

tamanho de célula de 370 x 370 m² produzidos no software ArcGis 10.1. O sistema de 

coordenadas utilizado foi o SIRGAS 2000 / UTM zone 23S. 

O processo de estimativa pode ser feito por diversos métodos de interpolação. A 

escolha dependerá das características do cenário analisado: se a variável analisada 

apresentar dependência espacial, adota-se a krigagem; do contrário, métodos de 

interpolação não estocásticos são considerados.  

Segundo a análise variográfica das variáveis abordadas no presente estudo, a 

porcentagem de arenitos foi a única a não apresentar um modelo de dependência 

espacial, comprovado pelo efeito de pepita sugerido pelo seu semivariograma 

experimental (Figura 32). O efeito de pepita sinaliza que a posição dos dados 

experimentais amostrados não influi na predição dos valores do atributo em locais não 

amostrados do domínio. 

Além disso, ao ajustar o modelo teórico de efeito pepita puro ao 

semivariograma experimental omnidirecional dessa variável para posterior krigagem, 

constatou-se que o pacote Gstat do software R realizou a média global dos valores 

amostrados para o cálculo da variável em pontos não amostrados. Assim, a krigagem 

gerou para todos os nós do grade um valor igual a 0,4964. Este resultado é 

aproximadamente igual à média apresentada na Tabela 3. 

Diante do exposto, não se utilizou a Geoestatística para a predição espacial da 

variável porcentagem de arenitos. Preferiu-se utilizar um método de interpolação 

prático como o do vizinho mais próximo. 

O método do vizinho mais próximo é o mais simples dos interpoladores. 

Apenas utiliza o valor do ponto mais próximo do nó da grade para estimar o valor 

interpolado. Os valores observados não são modificados, havendo apenas uma 

redistribuição dos mesmos em uma grade regular. O mapa final da distribuição de 

arenitos é apresentado na Figura 36. 
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Figura 36 – Mapa da variável de evidência Porcentagem de Arenitos. 

 

Souza Filho (2012) – em estudo a respeito do potencial geotermal da Bacia 

Sedimentar de Taubaté – apresentou um mapa da distribuição espacial de arenitos ao 

longo da bacia utilizando dados coletados por campanhas próprias realizadas desde 

1998 (Figura 37), encontrando maiores percentuais nas faixas que vão de Jacareí a 

Caçapava e de Lorena a Cachoeira Paulista. Os valores encontrados por Souza Filho 

(2012) para a porção sudoeste da bacia corroboram os percentuais elevados 

verificados no mapa da Figura 36. 
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Figura 37 – Mapa da distribuição espacial da porcentagem de arenitos na Bacia Sedimentar de 

Taubaté (Souza Filho, 2012). 

 

Para as demais variáveis, a análise variográfica acusou a existência de 

interdependência dos valores adjacentes das amostras. Sendo assim, estabelecidos 

os modelos variográficos, a estimativa de valores dessas variáveis distribuídas no 

espaço foi realizada por meio do interpolador de krigagem. 

A krigagem pressupõe a existência de correlação entre os dados amostrados, 

isto é, um ponto geográfico tem maior semelhança com os pontos vizinhos se 

comparado aos elementos mais distantes (Isaaks & Srivastava, 1989). Esse método é 

baseado na média móvel ponderada das amostras observadas na vizinhança da 

posição onde se quer interpolar e visa, justamente, determinar os pesos dessas 

amostras, de forma a gerar estimativas não tendenciosas e a minimizar a variância 

associada ao valor estimado (Andriotti, 2003; Braga, 2013).  

Há uma variedade de algoritmos relacionados a esse método: krigagem 

simples, krigagem da média, krigagem universal e o estimador mais usual chamado 

krigagem ordinária (Yamamoto & Landim, 2013). 

As variáveis capacidade específica, cota altimétrica e salinidade utilizaram 

como interpolador a krigagem ordinária. Por este método, determinando-se o 

semivariograma da variável e havendo dependência espacial entre as amostras, 

valores em qualquer posição na área de estudo podem ser interpolados linearmente, 

sem tendência e com variância mínima (Schloeder et al., 2001 apud Pellin, 2013). 
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Braga (2013) apresenta a fórmula básica para a krigagem ordinária: 

 





N

i
iio xZxZ

1

)()(       (7.1) 

 

onde: 

 

)( oxZ valor estimado para um local não amostrado; 

i pesos da krigagem; 

)( ixZ valor medido no local xi. 

ix local amostrado; 

N  número de valores medidos, z(xi), envolvidos na estimativa. 

 

A resolução matemática da Equação 7.1 é um sistema de equações lineares, 

cujas incógnitas são os ponderadores de krigagem e um multiplicador de Lagrange. 

Devido ao tratamento anisotrópico, os valores krigados para a capacidade 

específica e a cota altimétrica foram estimados no sistema de eixos rotacionado e 

devem, portanto, retornar ao sistema de eixos original para permitir o cruzamento do 

mapa de ocorrências com o de evidências na mesma área de referência.  

Assim, as coordenadas associadas aos valores estimados na krigagem 

sofreram o processo de cálculo de correção anisotrópica de trás para frente para que, 

dessa forma, as coordenadas do sistema de eixos original fossem relacionadas aos 

valores krigados. 

O mapa de capacidade específica (Figura 38) foi krigado utilizando os 

parâmetros resultantes do ajuste do semivariograma experimental obtido após o 

tratamento anisotrópico com o modelo esférico: alcance de 2838,87m, patamar de 

9,44 e componente pepítico de 5,99. Este mapa mostra que as regiões de elevadas 

capacidades específicas são aproximadamente coincidentes àquelas com elevadas 

vazões exploráveis da Figura 8. 
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       Figura 38 – Mapa krigado da variável de ocorrência Capacidade Específica. 

 

O mapa de cota altimétrica (Figura 39), por sua vez, foi krigado utilizando os 

parâmetros resultantes do ajuste do semivariograma experimental obtido após o 

tratamento anisotrópico com o modelo de efeito buraco: alcance de 362,37m, patamar 

de 1891,04 e componente pepítico de 256,45. O mapa dessa variável apresenta a 

feição geomorfológica alternada de depressões e colinas paralelas à direção SW/NE 

da Bacia Sedimentar de Taubaté, conforme discutido no item 8.3.2. 
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Figura 39 – Mapa krigado da variável de evidência Cota Altimétrica. 

 

Por último, o mapa de salinidade (Figura 40) foi krigado utilizando os 

parâmetros resultantes do ajuste do semivariograma omnidirecional experimental com 

o modelo de efeito buraco: alcance de 490,23m, patamar de 2183,29 e componente 

pepítico de 967,39. Este mapa aponta o padrão aleatório da distribuição das 

concentrações de sólidos totais dissolvidos.  

 

 
Figura 40 – Mapa krigado da variável de evidência Salinidade. 
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7.5. Discretização 
 

A análise de favorabilidade hidrogeológica expressa as informações das 

variáveis de estudo em mapas binários para facilitar a superposição de ocorrências e 

evidências. Assim, a próxima etapa é a transformação dos valores determinísticos 

obtidos na krigagem em valores discretos (pixel com valor 1 para a ocorrência ou 

evidência presente e pixel com valor 0 para a ocorrência ou evidência ausente), a 

partir do cutoff previamente estabelecido para cada critério diagnóstico (Figura 41). 

 

 
Figura 41 – Acima: distribuição da evidência. Abaixo: discretização em pixel com valor 0 

para a evidência ausente e pixel com valor 1 para a evidência presente (Rostirolla, 1996). 

 

A discretização dos mapas interpolados apresentados no item 7.4 resultou nos 

mapas binários das Figuras 42 a 45.  
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Figura 42 – Mapa de ocorrências da área de estudo. 

 

 
Figura 43 – Mapa das evidências referentes à variável de evidência Cota Altimétrica. 
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Figura 44 – Mapa das evidências referentes à variável de evidência Porcentagem de Arenitos. 

 

 

Figura 45 – Mapa das evidências referentes à variável de evidência Salinidade. 
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A distribuição de sedimentos quaternários (Figura 25) é, por si própria, uma 

discretização das áreas onde estão presentes estes sedimentos. Para a produção do 

mapa binário dessa variável, realizou-se um recorte das áreas com sedimentos 

quaternários do mapa geológico da Bacia Sedimentar de Taubaté (Figura 6) nos 

limites da área de estudo, resultando no mapa binário da Figura 46.  

 

 

Figura 46 – Mapa das evidências referentes à evidência Distribuição de Sedimentos Quaternários. 

 

7.6. Análise de Probabilidade e Chance Prévias 
 

Uma vez confeccionados os mapas binários de cada variável, inicia-se o 

cômputo das probabilidades posteriores de ocorrências de depósitos de água 

subterrânea. Inicialmente, calcula-se a parcela correspondente à chance prévia Ch(H). 

A chance prévia Ch(H) corresponde à estimativa ou diagnóstico inicial da 

presença de ocorrências na área de estudo. Trata-se de uma avaliação superficial 

baseada apenas na variável necessária, a capacidade específica.  

Define-se a chance prévia Ch(H) como a razão entre a área com a presença de 

ocorrências ou valor binário igual a 1 (área de cor cinza) e a área total de estudo.  

Simplificadamente, é a razão entre o número de células (pixels) com a presença de 

ocorrência e o número total de células da área de estudo. 
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A área de estudo totalizou 3722 células, das quais 1221 contêm ocorrências da 

presença de água. Assim, Ch(H) é aproximadamente 0,33. A partir da chance obtida, a 

probabilidade prévia calculada pela Equação 5.5 foi de 24,7%. Esta é a probabilidade 

de que uma célula, escolhida ao acaso, contenha uma ocorrência.  

 

7.7. Superposição de Ocorrências e Evidências para Cálculo dos Ponderadores 
 

A probabilidade posterior da presença de ocorrências de depósitos de água 

subterrânea pode ser interpretada como o resultado da influência da presença ou 

ausência de evidências na área de estudo sobre o incremento ou decréscimo, 

respectivamente, do valor de probabilidade prévia.  Como forma de expressar essa 

influência, determina-se os pesos positivo (W+) e negativo (W-) para cada variável.   

O peso positivo para uma dada evidência se refere à influência da área total de 

interseção entre evidências e ocorrências no incremento da probabilidade prévia de se 

achar um depósito em uma dada célula. Já o negativo expressa o inverso: a influência 

da área total de não interseção entre evidências e ocorrências tende a diminuir o valor 

da probabilidade prévia. 

Um parâmetro que agrega ambas influências é o contraste C. É definido como 

a diferença entre W+ e W-. Quanto maior o valor do contraste, mais correlacionável é a 

variável com a área mineralizada, ou seja, maior será o peso de uma evidência no 

resultado final da probabilidade posterior. 

Bonham-Carter (1994) apresenta um código em linguagem Fortran para o 

cálculo dos pesos das evidências. No presente estudo, utilizou-se a linguagem C++ 

para esse fim (ver Anexo II). A Tabela 3 apresenta os resultados juntamente com os 

valores de contraste C. 

 Segundo Vidal et al. (2005), caso os ponderadores de uma variável 

apresentem valores muito próximos e – portanto – contraste próximo a zero, deve-se 

descartá-la da análise de favorabilidade hidrogeológica. 

Segundo Quadros (2000), valores de contraste C positivos indicam correlação 

positiva entre as evidências e as ocorrências, ao passo que valores de contraste C 

negativos indicam correlação negativa.  

Vidal et al. (2006), em estudo da relação entre lineamentos estruturais e a 

exploração de água subterrânea por meio da análise de favorabilidade em área 
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aflorante do Sistema Aquífero Tubarão – na porção central do Estado de São Paulo –,  

encontrou valores de contraste C inferiores a 0,5 para todas as evidências. Para a 

confecção do mapa de favorabilidade, os autores utilizaram as variáveis com valores 

de contraste C positivos.       

 

Tabela 3 – Pesos calculados para as evidências adotadas. 

Variáveis de Estudo W+       W W-       W C       C  

Cota Altimétrica 0,355 0,0566 -0,202 0,0447 0,557 0,0721 

Porcentagem de Arenitos 0,5354 0,0469 -0,6366 0,0566 1,172 0,0735 

Salinidade -0,0448 0,0447 0,0726 0,0566 -0,1174 0,0721 

Distribuição de Sedimentos Quaternários 0,1614 0,0529 -0,1193 0,0469 0,2807 0,0707 

  

A Tabela 3 apresenta valores de contraste C positivos, exceto para a 

salinidade. Portanto, diante do exposto, esta evidência foi descartada na confecção do 

mapa de favorabilidade. 

 

7.8. Chances Posteriores e Definição da Favorabilidade 
 

A chance posterior para cada célula foi calculada através da soma dos pesos 

das variáveis, mais a chance prévia (Equação 5.4). Para a definição da favorabilidade, 

a chance posterior foi convertida em probabilidade posterior (Equação 5.5). 

Os resultados obtidos em cada célula foram, então, plotados em um mapa 

(Figura 47) que apresenta as áreas mais favoráveis à exploração de água subterrânea 

correspondentes aos maiores valores de probabilidade posterior. O mapa – intitulado 

mapa de favorabilidade hidrogeológica – foi feito com o auxílio da ferramenta Raster 

Calculator do aplicativo ArcGis 10.1, a qual realiza o somatório ponderado de mapas. 
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Figura 47 – Mapa de favorabilidade bayesiana da área de estudo. 

 

O mapa de favorabilidade hidrogeológica da área de estudo concentra as 

maiores probabilidades de sucesso em porções dos municípios de Jacareí e São José 

dos Campos vizinhas à Serra do Mar e, de maneira geral, na faixa mais próxima à 

Serra da Mantiqueira.  As áreas mais favoráveis à exploração de água subterrânea 

apresentam altas porcentagens de arenito, maior presença de sedimentos 

quaternários, baixa altitude do terreno e valores de salinidade mais elevados.  

Entretanto, o município de Caçapava – em sua quase totalidade – apresentou 

condições menos favoráveis. Isso se justifica, entre outros fatores, pela transição da 

litologia local para sedimentos lacustres da Formação Tremembé.  
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8. PROGRAMA PARA ANÁLISE DE FAVORABILIDADE 

 
O presente estudo propôs a criação de um programa para a análise de 

favorabilidade hidrogeológica com utilidade para profissionais da área de hidrogeologia 

que busquem utilizá-lo como ferramenta de gestão e, principalmente, para leigos que 

desejem avaliar o melhor local para furar um poço de água subterrânea para consumo 

próprio em propriedades particulares. Destaca-se ainda a oportunidade da 

disseminação do conhecimento através de sua disponibilização na world wide web. 

O programa tem um caráter prático ao seguir o roteiro da Figura 22. Além 

disso, explicações detalhadas são feitas em seus menus, a fim de que o usuário 

compreenda a temática em uma linguagem menos técnica. 

Os códigos envolvidos na criação do programa foram desenvolvidos através da 

linguagem PHP, uma linguagem serverside fortemente empregada em aplicações 

web. 

A escolha do PHP se deu pela portabilidade e simplicidade de 

desenvolvimento. Sua função no programa é especialmente voltada para a realização 

das operações matemáticas complexas. A questão estética do aplicativo foi tratada 

com JavaScript e CSS, linguagens atuantes no lado do cliente (browser), apenas 

utilizadas para design. 

A Figura 48 apresenta o layout de uma das páginas do programa. 
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Figura 48 – Imagem de umas das páginas do programa de análise de favorabilidade. 

 

O programa oferece ao usuário dois caminhos para a definição da 

favorabilidade hidrogeológica: o método multivariado e o método bayesiano.  

O método multivariado ainda necessita de aperfeiçoamento em seu código, 

uma vez que apresenta limitação quanto ao número de células para a montagem da 

malha. Portanto, recomenda-se ao usuário o uso do método bayesiano.  

Uma vez escolhido este método, o usuário deverá informar os dados de 

entrada associados a cada variável. Através da escolha de uma medida estatística – a 

critério do usuário –, o programa retornará o valor de corte de uma variável.  

Com os cutoffs definidos, o usuário receberá instruções de como processar a 

análise geoestatística utilizando o software R. Os produtos finais desta análise serão 

os grids, os quais serão exportados ao aplicativo ArcGis (preferencialmente a versão 

10.1, a qual foi utilizada neste trabalho) para a criação do mapa de ocorrências e dos 

de evidências, baseada também em instruções fornecidas pelo programa.   

Retorna-se então ao programa para o cálculo da chance prévia (e respectiva 

probabilidade prévia), dos pesos W+ e W- das evidências (Figura 49) e das chances 

posteriores (e respectivas probabilidades posteriores). 
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Figura 49 – Cálculo dos pesos das evidências pelo programa de análise de favorabilidade. Neste 

caso, tem-se: Evidência 1 = Cota Altimétrica; Evidência 2 = Porcentagem de Arenitos; Evidência 

3 = Salinidade; Evidência 4 = Distribuição de Sedimentos Quaternários. 

 

Por fim, novas instruções são dadas ao usuário para que gere o mapa de 

favorabilidade final através da ferramenta Raster Calculator do aplicativo ArcGis. 

Dessa forma, finaliza-se a análise de favorabilidade hidrogeológica. 

O programa também pretende hospedar uma base de dados hidrogeológicos 

para futuras consultas. Esta base será composta pelos dados inseridos pelos usuários 

para a realização de seus estudos, uma vez que os mesmos concordem em torná-los 

públicos.  
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9. CONCLUSÃO 
 

O presente estudo buscou aprofundar o conhecimento hidrogeológico do 

Sistema Aquífero Taubaté em uma região do Compartimento Jacareí-São José dos 

Campos que abrange a maior parte dos municípios de Jacareí, São José dos Campos 

e Caçapava. 

Adotou-se a metodologia adaptada de análise de favorabilidade hidrogeológica 

de Vidal et al. (2005) para refinar a definição de áreas favoráveis à exploração de água 

subterrânea através da correlação de áreas com evidência (referentes às variáveis 

cota altimétrica, salinidade, porcentagem de arenitos e distribuição de sedimentos 

quaternários) com áreas de ocorrência (relacionadas à variável capacidade 

específica). 

O autor do estudo apontou, segundo os critérios definidos, a porcentagem de 

arenitos como a evidência que apresentou as melhores correlações com os altos 

valores de capacidade específica. Por isso, esta variável é a mais recomendada para 

o uso de definição de áreas com melhores condições aquíferas. 

Ao se comparar os mapas de favorabilidade (Figura 47) e de ocorrências 

(Figura 42), observa-se que porções dos municípios de Jacareí e São José dos 

Campos vizinhas à Serra do Mar e, de maneira geral, a faixa mais próxima à Serra da 

Mantiqueira apresentam boa correlação entre os mapas (Figura 50). Portanto, essas 

regiões da área de estudo são, baseado nos critérios adotados, as que apresentam o 

maior potencial para exploração hidrogeológica. 
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Figura 50 – Mapa de ocorrências associadas aos maiores valores de probabilidade posterior. 

 

  A aplicação da metodologia adaptada de Vidal et al. (2005) para a área de 

estudo demonstrou a ausência de critérios bem definidos na determinação do teor de 

corte como uma de suas principais dificuldades. Segundo Vidal et al. (2005), a 

separação da base de dados pelos tipos de poços é uma opção para realizar a análise 

de favorabilidade, visando a determinar áreas para exploração de água subterrânea 

para condições mais específicas. 

A utilização de quatro evidências na área de estudo em questão oferece uma 

boa descrição do comportamento do fluxo no aquífero, e, consequentemente, das 

regiões com maiores concentrações de água subterrânea. No entanto, sugere-se que 

trabalhos futuros promovam o incremento de novas variáveis relacionadas à 

caracterização da rocha reservatório em três dimensões, ao efeito da diagênese e à 

conectividade entre os corpos de arenitos a fim de diminuir as incertezas associadas à 

análise de favorabilidade hidrogeológica.  

Destacou-se, neste trabalho, a importância do tratamento geoestatístico na 

precisão dos resultados da análise de favorabilidade hidrogeológica. A utilização da 

análise variográfica diminui os erros de estimativa feita através da krigagem do 

conjunto de dados experimentais. 

Segundo Nery (1995), a Geoestatística – como ferramenta de modelagem de 

depósitos de um recurso natural – permite a elevação do nível do seu aproveitamento 
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em um país onde há grande quantidade de pequenos depósitos ou vastos depósitos 

com baixos teores. 

Por fim, a criação de um programa direcionado ao tema em questão visa à 

disseminação do conhecimento a ele agregado e, principalmente, a facilitar a sua 

compreensão e aplicação por um leigo. Para o futuro, almejam-se as seguintes 

melhorias ao programa:  

 a introdução de novas variáveis hidrogeológicas de entrada;  

 o desenvolvimento de sua interface com os softwares R e ArcGis;  

 a incorporação de outros métodos de inferência espacial (ponderação 

multivariada, modelos booleanos, lógica fuzzy, redes neurais artificiais etc.); e 

 a ampliação do seu campo de aplicação à prospecção de depósitos minerais e 

de acumulações de petróleo, à avaliação de processos erosivos, ao 

mapeamento de áreas suscetíveis a deslizamento, à definição de terras 

agricultáveis, entre outras áreas que se relacionem à análise de favorabilidade. 
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ANEXO I – BASE DE DADOS  
NÚMERO DO NÚMERO LOCAL NÍVEL NÍVEL VAZÃO APÓS CAPACIDADE ESPESSURA DE PORCENTAGEM COTA SÓLIDOS TOTAIS 
POÇO DAEE DO POÇO

UTM E UTM N FORMAÇÃO AQUÍFERA MUNICÍPIO
DINÂMICO ESTÁTICO ESTABILIZAÇÃO ESPECÍFICA

PROFUNDIDADE
ARENITOS DE ARENITOS ALTIMÉTRICA DISSOLVIDOS

- - (m) (m) - - (m) (m) (m³/h) (m³/h/m) (m) (m) (%) (m) (mg/L)

31 4 399050 7424420 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            46,9 33 43,6 3,137 83,5 52 62,28 560 -

125 3 399050 7421700 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            47,1 23,1 14,1 0,588 70,5 36 50,35 - 24,25

143 1 399080 7424030 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            50,24 23,6 42,3 1,588 92 50 54,35 601 -

144 2 399130 7423870 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            52,9 19,5 60 1,796 97 44 45,36 600 -

91 2 399480 7425310 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            55,72 25 39,6 1,289 130 55 42,31 600 -

30 5 399500 7424450 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            57,65 40 77,4 4,385 105 61 58,10 560 -

101 2 399570 7424170 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            31 11,2 20 1,010 105 24 22,86 566 -

12 1 399600 7425300 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            22,2 10 102 8,361 135 - - 550 -

43 1 399600 7421750 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            38 10 12 0,428 76,3 36,5 47,84 570 -

100 1 399640 7424150 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            64 12,1 12 0,231 94 - - 566 223

96 6 399650 7424450 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            101,05 42,08 56,91 0,965 180 72 40,00 - -

129 1 399680 7424550 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            59,74 37,1 30,4 1,343 99 46 46,46 - -

33 1 399750 7424550 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            50 29,55 37,8 1,848 97 63,2 65,15 560 -

76 3 399760 7423920 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            59,63 27 44 1,348 98,7 - - - -

64 10 400070 7425100 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            52,42 30,52 58,15 2,655 95 - - - -

106 6 400180 7426050 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            38,08 29,85 24 2,916 88 77 87,50 540 104

65 12 400350 7425030 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            59,78 47,25 18,2 1,453 74,85 49,2 65,79 - -

79 5 400500 7425900 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            54,67 32 21,07 0,929 84 32 38,10 540 164

104 5 400700 7425050 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            54 31 9 0,391 75 - - 550 -

107 1 401660 7422500 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            42,5 13 8,4 0,285 206 - - - 104

110 1 401970 7424870 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            5,94 4,78 4 3,448 60 - - - -

74 3 402350 7423650 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            121,7 34,7 3,1 0,036 252 - - 600 -

92 1 402350 7424140 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            48,5 37 35,7 3,104 80,2 40,1 50,00 - 139

75 6 402420 7423900 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            120 64,8 3 0,054 130 - - 600 -

67 2 402450 7423900 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            55 27,6 60 2,190 124 49 39,52 - -

118 2 402450 7424590 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            63,24 59,22 26,4 6,567 99,3 76,5 77,00 - 103

71 5 402480 7423750 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            90,83 58,5 7 0,217 104,4 - - - 149

70 4 402560 7423790 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            118,1 67,55 30 0,593 153,1 76 49,64 - 139

133 3 402700 7426730 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            12 4 2 0,250 25 - - - -

84 1 402750 7427160 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            120 42 6,5 0,083 150 - - 572 171

113 1 402820 7428470 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            18,09 13,01 3,5 0,689 24 - - - -

134 1 402980 7427270 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            37,57 17,8 4 0,202 49 - - - 120

132 1 403130 7426970 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            69,65 22,97 20 0,428 93,5 30 32,09 - -

80 1 403240 7426090 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            66,22 59,98 14,66 2,349 128 88 68,75 - 9,8

109 290 403550 7428440 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   62 12 5 0,100 80 - - - 52

133 1 403620 7428590 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   88 58 16 0,533 120 - - 580 160

99 1 403800 7425150 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            109,9 96,7 16 1,212 150 - - - 26

140 1 403850 7429650 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   35 15 144 7,200 130,5 - - - -

142 3 403850 7429800 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   66,6 43 147,7 6,258 169 103 60,95 560 87

72 1 403850 7425750 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            117,4 78,15 23,7 0,604 149,5 103,27 69,08 - -

180 5 403900 7429950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   76,55 52,7 80,04 3,356 134,4 67,94 50,55 - -

141 2 403950 7429400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   29,03 19,3 90 9,250 105 - - - -

27 1 404000 7428000 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   53,3 47 61 9,683 152 - - - 66,4

155 4 404110 7429960 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   69,08 60,2 40 4,505 133,6 76 56,89 558 50

24 2 404150 7424250 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            85 62 22,6 0,983 152 65 42,76 - 104

28 2 404230 7428100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   74 68 42,3 7,050 160 - - - 116

116 1 404300 7425660 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            80 28 29 0,558 150 66,12 44,08 -

29 3 404330 7427880 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   127,8 53,93 66 0,893 166 70,19 42,29 - 63

86 6 404420 7428460 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   110,19 90,94 36 1,870 166 97 58,43 - -

105 3 404420 7424200 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            131,34 119 16,8 1,361 150 119 79,33 640 65

82 2 404430 7424600 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            215,51 70,5 7,2 0,050 301 101 33,55 645 90

66 1 404500 7423700 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            130 87,28 11,7 0,274 152 - - 650 20

69 5 404600 7427600 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   136,18 95 37,71 0,916 176 122 69,32 - 63,2

23 1 404700 7423550 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            83,78 50,81 28,8 0,874 152 - - - 79

63 1 404820 7424520 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            104,83 61,46 15,2 0,350 170 42 24,71 645 96

93 - 405010 7428420 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   66,21 9 2,5 0,044 86 - - 622 97

95 104 405150 7430950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   80,9 65,5 51,1 3,318 244 148 60,66 595 -

154 6 405310 7429700 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   97,93 90,8 37,71 5,289 197 - - 602 87

132 4 405570 7429120 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   101,19 76 94 3,732 176 124 70,45 - 75

115 3 406020 7427550 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   110,8 49,2 41,68 0,677 174 - - - -

150 5 406070 7429400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   57,43 34,73 36 1,586 184 85 46,20 598 60

131 3 406100 7429440 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   74,95 52 53,5 2,331 180 85 47,22 - -

158 1 406230 7434220 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   37 13,7 10,2 0,438 100 - - - -

83 1 406400 7428300 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   75 48 28 1,037 114,8 - - - 6

189 1 406410 7430180 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   96,59 66,32 22,3 0,737 114 - - - -

10 2 406470 7430750 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   84,44 75,5 40 4,474 177 - - 598 -

163 1 406530 7434050 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   26,13 13,3 7 0,546 90 - - - 45

71 103 406570 7433870 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   27,4 12 94,4 6,130 209 114,95 55,00 560 -

70 75 406600 7433460 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   36 31,3 25,3 5,383 122,52 - - 561 -

77 3 406640 7423450 FORMACAO CAÇAPAVA JACAREÍ                            93,5 68,98 18 0,734 149,9 - - - 135

54 42 406750 7427200 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   108,3 91 55,3 3,197 171 - - 630 -

210 1 406780 7430020 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   50,32 27,9 10,2 0,455 100 36 36,00 - 92

147 1 406800 7431300 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   91,16 66 37,89 1,506 154,8 - - 590 -

193 1 406940 7433550 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   37,54 19,03 35,4 1,912 150 54 36,00 570 -

235 1 407150 7430480 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   36 26 4,9 0,490 94 - - - -

122 1 407230 7427660 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   63,38 45,15 4 0,219 132 - - - -

136 1 407250 7431350 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   119,1 67,45 63,4 1,227 200 - - - -

202 1 408060 7431570 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   42,15 24,71 8 0,459 50 - - - -

58 149 408440 7423900 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   95,7 86,3 49,7 5,287 166 137 82,53 635 -

216 - 408580 4734950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   46 28 5 0,278 117 - - - 156

229 1 408620 7432950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   49,8 32,75 5 0,293 90 - - - 66

57 67 408700 7424330 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   110 92,6 24,1 1,385 204 - - 679 -

56 54 408740 7424600 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   97,8 89,8 59 7,375 201,5 110 54,59 675 -

53 61 408760 7427370 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   86,5 81,2 16,9 3,189 115 - - 620 -

108 108 408820 7430160 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   90,7 71,6 52,7 2,759 161 118,14 73,38 600 -

162 1 408820 7432470 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   56,38 22,21 37,5 1,097 150 76,5 51,00 587 16

67 126 408850 7438170 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   35,1 31,5 51,4 14,278 200 128 64,00 560 -

101 94 408930 7429450 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   108,9 82,5 139,3 5,277 174 89,18 51,25 610 -

66 9 408980 7438240 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   24,7 20,9 30,6 8,053 125,5 - - 555 -

183 1 409020 7433470 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   33,5 24,9 2 0,233 48 - - - -

79 35 409050 7431150 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   80,9 54,7 42,8 1,634 136,5 - - 600 -

100 50 409050 7428850 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   95,9 74,1 55 2,523 141 57 40,43 610 -

207 1 409060 7435290 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   58,85 38 8 0,384 96 - - - 32,19

197 1 409160 7435520 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   55,46 43,5 6,75 0,564 98,75 - - - 70

166 1 409200 7434850 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   75,7 63,57 20 1,649 152,86 - - - 86

47 91 409210 7426160 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   102,7 86,5 10,2 0,630 190 - - 645 -

78 36 409220 7431400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   83,9 77,2 34,9 5,209 180 - - 613 -

226 2 409260 7434590 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   82 61,4 24 1,165 150 - - - -

184 1 409290 7434310 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   37,4 24 4 0,299 56 - - - -

182 1 409410 7435190 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   36 22 2,5 0,179 60 - - - -

224 1 409410 7435780 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   17,75 16,5 6,54 5,232 41,65 - - - -

109 51 409500 7428830 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   79,8 55 49,5 1,996 156 63 40,38 640 -

80 17 409520 7431150 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   75,4 71,95 23 6,667 200 - - 615 -

228 1 409520 7434100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   2,15 1 0,3 0,261 6 - - - -

200 1 409540 7433300 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   42 14,5 4 0,145 60 - - - -

239 1 409540 7434190 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   23,7 18,9 6,54 1,363 72 - - - -

137 1 409600 7433450 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   66,62 12 45,1 0,826 131,5 - - - 132

77 43 409640 7431630 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   76,1 58,4 47,9 2,706 156 - - 585 -

93 100 410060 7431300 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   72,8 57,5 50,3 3,288 137,5 70 50,91 575 -

164 1 410140 7429410 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   55 44 5,6 0,509 74 - - - -

195 1 410260 7435020 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   47,84 42,45 5 0,928 123 64,99 52,84 593 28

76 88 410330 7430480 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS   94,6 79,5 43,3 2,868 150 68 45,33 575 -  
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NÚMERO DO 
POÇO DAEE NÚMERO LOCAL 
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UTM E UTM N FORMAÇÃO AQUÍFERA MUNICÍPIO

NÍVEL 
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NÍVEL 
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VAZÃO APÓS 
ESTABILIZAÇÃO

CAPACIDADE 
ESPECÍFICA

PROFUNDIDADE
ESPESSURA DE 

ARENITOS PORCENTAGEM 
DE ARENITOS COTA 

ALTIMÉTRICA
SÓLIDOS TOTAIS 

DISSOLVIDOS

- - (m) (m) - - (m) (m) (m³/h) (m³/h/m) (m) (m) (%) (m) (mg/L)

92 89 410420 7436450 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 47,1 29,3 96,6 5,427 202 104 51,49 560 -

188 2 410500 7434100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 79,8 37,5 52,8 1,248 180 98,9 54,95 - 131

8 1 410800 7434100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 72,57 61,95 36 3,390 180 - - - -

138 1 411050 7438600 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 50,14 20,05 31,6 1,050 161 47,99 29,81 565 -

84 87 411150 7436310 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 35 25,5 190,1 20,011 226 - - 555 -

49 114 411420 7427000 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 76,2 51 116 4,603 252 156 61,90 600 -

97 1 411570 7428090 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 60 40 1 0,050 75 - - 725 -

87 1 411630 7427990 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 40 23 14,8 0,871 120 - - 650 -

102 2 411660 7428040 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 37 26 14,8 1,345 120 48 40,00 - 98

75 138 412050 7433450 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 75,7 44,4 15,6 0,498 115 - - 600 -

156 1 412110 7436260 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 64,02 56,84 18 2,507 146 70 47,95 593 43,2

238 1 412110 7434870 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 50,4 47 7 2,059 90 - - 595 -

130 8 412300 7435250 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 91,82 81,17 48,7 4,573 181,5 123,5 68,04 - 22,5

83 106 412420 7436300 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 83,3 66,5 51,9 3,089 258 217 84,11 590 -

127 5 412500 7434850 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 70 44 40 1,538 171 51 29,82 - -

221 9 412600 7430720 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 117,01 65,5 12,35 0,240 150 - - 610 -

129 7 412650 7435350 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 79,5 69,7 63 6,429 210 178 84,76 - 27,9

74 109 412740 7433650 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 43 35,2 19,4 2,487 80 - - 565 -

128 6 412850 7434950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 71,85 59 28 2,179 155 72 46,45 - 39,7

222 1 413000 7430100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 105,06 48,62 18,9 0,335 118 - - - 86

185 1 414020 7435430 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 82,83 47,9 6,54 0,187 100 - - - -

165 1 414220 7433670 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 90 28 10,38 0,167 110 - - - 21

81 139 414400 7436100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 75,5 68 68,2 9,093 216 136 62,96 585 -

88 98 414800 7428370 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 95,4 52,2 18 0,417 190 - - 630 20

118 5 414900 7438080 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 64 40 101 4,208 146 - - 582 -

119 6 415060 7437680 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 63 41 127 5,773 141 53 37,59 583 88

108 1 415180 7428400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 47,09 44,87 8 3,604 100 89 89,00 642 101

89 58 415400 7436400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 62,2 56,3 35,7 6,051 154 81 52,60 590 -

88 49 415550 7436470 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 80,9 65,5 23 1,494 150 71 47,33 590 -

153 11 415640 7437910 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 123,87 82,27 127,6 3,067 204 105,5 51,72 583 148

61 33 415670 7437050 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 79,2 64,2 47,5 3,167 200 45 22,50 590 -

139 1 415670 7434910 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 65,1 28,2 12 0,325 98 - - - -

116 3 415740 7437700 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 78,95 71,4 31,1 4,119 166 128 77,11 583 -

117 4 415930 7438500 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 63 51 80 6,667 146 - - 563 106

62 60 416200 7437220 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 74,4 58 95,7 5,835 200 123 61,50 580 -

121 8 416430 7438410 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 99,09 32,17 81,9 1,224 154 53 34,42 570 119

90 73 416470 7436550 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 104,5 96,4 32 3,951 176 94 53,41 615 -

148 1 416500 7436950 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 88,59 52,82 31 0,867 152 88 57,89 600 -

122 9 416640 7438000 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 97,9 38,85 142,2 2,408 155,5 37,9 24,38 575 112

179 1 416660 7437460 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 83 28 18 0,327 133 44 33,08 - -

215 1 416770 7435670 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 90,1 76 14 0,993 150 - - 628 94

123 10 416790 7438560 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 97 38,3 149,8 2,552 157 51 32,48 577 64

213 1 416810 7435920 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 66 60 4,5 0,750 140 - - 629 18

206 - 416980 7436020 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 74,5 36,2 4 0,104 - - - 612 82

198 1 417020 7435860 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 60,1 57,3 7,2 2,571 118 - - - 60

201 1 417060 7435660 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 62,34 38,75 2 0,085 150 28 18,67 620 78

211 1 417210 7435880 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 46 42 6 1,500 140 - - 605 56

64 122 417550 7437080 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 60 49 41,2 3,745 164 - - 560 -

87 96 417600 7438060 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 72,2 58 44,6 3,141 234 184 78,63 585 -

69 63 418120 7440000 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 43,8 39,6 34,4 8,190 115 - - 570 -

152 1 418150 7439400 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 79 48 15 0,484 150 - - 380 90

135 - 418410 7430100 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 56 54 7,8 3,900 85 37 43,53 635 -

223 1 418660 7438980 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 79,8 22,5 19,2 0,335 165 - - 569 5,89

73 79 418810 7434810 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 76,3 58,1 22,9 1,258 155 72 46,45 620 -

85 64 418930 7437250 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 118,8 101,5 41,4 2,393 250,61 85 33,92 610 -

143 1 418990 7438610 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 99,72 64,4 25 0,708 149,7 - - 605 -

103 81 419070 7434470 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 83,5 69,8 17,4 1,270 151 81 53,64 625 -

194 1 419420 7439120 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 62,16 48,5 16,4 1,201 131,5 - - 700 -

237 1 419520 7438290 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 160 58 10,7 0,105 200 48 24,00 623 146,25

105 1 419800 7439050 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 47 16 15 0,484 100 22 22,00 590 -

227 4 419810 7439700 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 86,72 57,85 78 2,702 150 80 53,33 - -

102 82 419850 7434370 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 94,2 40,7 23,5 0,439 163 66 40,49 585 -

106 2 419900 7438900 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 64,59 54 33 3,116 152 98 64,47 595 -

113 3 419900 7439250 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 60 48 158 13,167 155 - - - -

97 127 420000 7441220 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 40,1 30,1 75,3 7,530 224 140 62,50 560 -

111 1 420000 7440050 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 53,15 29 25 1,035 137 - - - -

112 2 420200 7439850 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 42,6 34 107 12,442 150 91 60,67 - -

146 2 421350 7440800 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 66,45 58,2 40 4,848 199 - - 570 -

145 1 421370 7440780 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 38,75 34,2 56,5 12,418 160 - - 570 -

254 1 421920 7440790 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 61,28 35,75 39,6 1,551 200 79 39,50 - -

144 1 422100 7440900 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 60,76 36 36 1,454 200 - - 590 -

151 3 422450 7440790 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 54,59 42,5 124 10,256 200 118 59,00 560 99

4 2 422570 7440830 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 49,28 36,03 120 9,057 200 82 41,00 - 97

16 1 422650 7441450 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 70,64 50,6 65,4 3,263 166,5 63,89 38,37 557 -

15 2 422750 7441500 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 55 44,4 86,5 8,160 166 63,7 38,37 575 -

110 90 422900 7433220 FORMACAO CAÇAPAVA SAO JOSÉ DOS CAMPOS 34,5 32,5 11,2 5,600 200 108,4 54,20 - -

44 1 423300 7441280 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 81,82 68,5 82,9 6,224 195,54 103,59 52,98 630 82

45 2 423490 7441000 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 84,9 71,07 89,4 6,464 200 133,33 66,67 630 -

2 5 423500 7441500 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 58,2 43 62 4,079 169,8 65,8 38,75 570 -

1 3 423680 7441470 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 47 33 22 1,571 146 71,54 49,00 571 -

21 4 424550 7435000 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 94,19 25,18 4,3 0,062 122,5 4,52 3,69 600 -

137 1 424650 7442790 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 31,8 13,15 3,2 0,172 60 24,38 40,63 - 226

20 2 425200 7435500 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 420 13,3 3 0,007 49 - - 590 -

138 1 425380 7442400 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 60,3 31,5 7,2 0,250 70 - - - -

141 1 425760 7438190 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 34,5 31,5 3,56 1,187 50 16,48 32,95 - 74

62 1 425880 7442950 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 48 33,5 90 6,207 149 34 22,82 - -

135 1 425910 7443010 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 102,44 76,23 22,62 0,863 170 60 35,29 - 132

115 1 426010 7436290 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 79,98 35,5 0,7 0,016 90 - - 616 60

66 1 426030 7440970 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 98,2 74,4 28,28 1,188 166 92,76 55,88 600 -

60 1 426370 7442050 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 100,29 90,61 15,8 1,632 120,5 64,12 53,21 590 202

14 15 426400 7443950 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 48,5 33,3 40 2,632 140 - - 570 -

15 18 426450 7444430 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 62,77 44,85 80 4,464 94 54 57,45 555 -

37 1 426550 7443800 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 85,91 56,3 19,9 0,672 105 - - - -

61 2 426960 7442360 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 106,46 93,08 42,3 3,161 212 - - 576 58

72 1 427170 7443220 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 86,78 68,55 34,43 1,889 190 - - 605 137

19 22 427320 7442330 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 82,5 53,8 120 4,181 163,5 68 41,59 560 -

71 1 427330 7444780 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 63,87 51,7 24,1 1,980 111 - - 570 -

17 21 427360 7444760 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 80,3 38,13 89,9 2,132 96,5 60,5 62,69 550 -

13 14 427400 7442350 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 55,34 32,54 140 6,140 165 87,5 53,03 580 -

18 21 427510 7441510 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 62,33 47,1 122,9 8,070 210 94 44,76 565 -

70 1 428140 7441420 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 93,77 63,14 18 0,588 105,43 - - - -

12 13 428300 7443900 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 78 27 115 2,255 179,6 77 42,87 580 -

29 1 428550 7444220 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 70 25 30 0,667 137 - - - -

26 1 429250 7445150 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 16 11 102 20,400 100 - - 580 -

27 3 429450 7445300 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 36,71 14,74 144 6,554 164 - - 560 -

16 20 429750 7445150 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 47,26 25,66 120 5,556 220 - - 560 -

134 1 430600 7446360 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 46,06 32,14 6,34 0,455 100 - - 576,86 88

30 1 431850 7448540 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 66,96 50,22 15,75 0,941 165 19 11,52 587 212
158 1 432650 7443880 FORMACAO CAÇAPAVA CAÇAPAVA 113,43 44 30 0,432 216 - - 598 -  
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ANEXO II – CÓDIGO PARA O CÁLCULO DOS PESOS DAS EVIDÊNCIAS  

 

#include<stdio.h> 
#include<math.h> 
#include <stdlib.h> 
 
 
 
int main (void) 
 
{ 
 int i,evi,continuar; 
 char answer; 
 double db, ds, ls, ln, or, s, b, unit, pbd, pbdb, wp, vp, sp, 
pbbd, pbbdb, wm, vm, sm, c, sc, priorp, vprip, sprip, sprilo, prioro, 
prilo, cpp, cpm; 
 continuar = 1; 
 while(continuar){ 
  printf("Quantas Evidencias? \n"); 
  scanf("%d",&evi); 
  printf("Entre com area de estudo: \n"); 
  scanf("%lf",&s); 
  printf("Entre com area de celula: \n"); 
  scanf("%lf",&unit); 
  printf("Entre com numero total de depositos (ocorrencia): 
\n"); 
  scanf("%lf",&ds); 
 
  for(i=0;i<evi;i++){ 
   printf("Dados da Evidencia %d :\n",(i+1)); 
   printf("Entre com area de evidencia:\n");   
   scanf("%lf",&b); 
          printf("Entre com numero de depositos com 
ocorrencia e evidencia :\n");   
   scanf("%lf",&db); 
   while(db > ds){ 
    printf("erro \n");  
    printf("Entre com numero de depositos com 
ocorrencia e evidencia :\n");   
    scanf("%lf",&db); 
   } 
   s = s/unit; 
   b= b/unit; 
   pbd = db/ds; 
   pbdb = (b - db)/(s - ds); 
   or = (db * (s + db - ds - b))/((b - db)/(ds - db)); 
   ls = pbd/pbdb; 
   wp = log(ls); 
   vp = (1/db) + (1/(b - db)); 
   sp = sqrt(vp); 
   pbbd = (ds - db)/ds; 
   pbbdb = (s - b - ds + db)/(s - ds); 
   ln = pbbd/pbbdb; 
   wm = log(ln); 
   vm = (1/(ds-db)) + (1/(s - b - ds + db)); 
   sm = sqrt(vm); 
   c = wp - wm; 
   sc = sqrt(vp + vm); 
   priorp = ds / s; 
   vprip = priorp/s; 
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   sprip = sqrt(vprip); 
   sprilo = sprip/priorp; 
   prioro = priorp/(1-priorp); 
   prilo = log(prioro); 
   cpp = exp(prilo + wp); 
   cpp = cpp/(1 + cpp); 
   cpm = exp(prilo + wm); 
   cpm = cpm/(1 + cpm); 
   printf("LS: %e \nW+: %e \nDesvio padrao de W+: %e 
\nLN: %e \nW-: %e \nDesvio padrao de W-: %e \n",ls,wp,sp,ln,wm,sm); 
   printf("Contraste: %e \nOdds Ratio: %e \nDesvio 
padrao do contraste: %e \nContraste/Desvio padrao: %e \nProbabilidade 
inicial: %e \nDesvio padrao da probabilidade inicial: %e 
\n",c,or,sc,c/sc,priorp,sprip); 
   printf("Prior log odds: %e \nDesvio padrao do prior 
log odds: %e \nProbabilidade condicional de deposito dado evidencia: 
%e \nProbabilidade condicional de deposito sem evidencia: %e 
\n\n\n\n",prilo,sprilo,cpp,cpm);   
  } 
  
 printf("Deseja fazer novos calculos?(y/n)"); 
 getchar(); 
        scanf("%c", &answer); 
 if(answer != 'y' && answer != 'Y') continuar = 0; 
 } 
 return 0; 
 
} 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


